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APRESENTAÇÃO 


Mais um manual de Metodologia? 


Parece-nos que, hoje, nas múltiplas áreas do Brasil, ou busca- 
mos o verdadeiro caminho ou ficamos fora do caminho. 


Apredendo a aprender nasce com estrela. A nova Constituição 
do País propõe a “garantia de padrão de qualidade” na Educação 
(art. 206, VII), a “melhoria da qualidade do ensino” (art. 214, INN), 
e o incentivo ao desenvolvimento científico e à pesquisa (cf. art. 218). 


Por isso, a obra responde presente no momento presente. Não 
trata de “novidades”, mas credencia-se, no campo específico, como 
síntese objetiva e didática, no processo dinâmico ensino-aprendiza- 
gem. 

Apresenta capítulos básicos sobre a Atenção — Memória — 
Testes e Exercícios — Organização do Tempo — Leitura trabalhada 
com método (a tão necessária leitura e formação de hábitos de bom 
leitor!). 

Num segundo momento, discorre sobre a Pesquisa Científica. 
“A história humana é a história das lutas pelo conhecimento da 
natureza, para interpretá-la, e, em época recente, para dominá-la”— 
ponderam os Autores. E continuam: “A estruturação do mundo não 
justifica a alguém sentir-se dispensado de repensar este mundo”. E 
que o ser humano, só ele, possui a nobreza de pensar, acima, 
portanto, do poderio esmagador da- própria natureza — segundo 
Pascal. 


A estruturação lógica do texto, mostrada a seguir, oferece a 
ordenação de um trabalho, desde a sua introdução, através do 
desenvolvimento ou corpo da exposição, até à conclusão. E desem- 


boca nos tipos e exemplos de trabalhos científicos, com as normas 
técnicas de monografias, relatórios, artigos científicos e resenhas 
críticas. : 

O pensamento científico fecha a obra. Os métodos científicos 
mais usuais para a ordenação e o desenvolvimento do raciocínio 
(dedução, indução e suas etapas, dialética) são explanados em 
esquema didático, “palpável”; da mesma forma as correntes me- 
todológicas (empirismo, estruturalismo, dialética) e seus corifeus. 


A bibliografia elencada merece destaque. Cobre o período de 
1963-88. Toda de língua portuguesa. Sem perda de qualidade. Com 
ampla possibilidade de estar fácil à mão. 

Os Autores mesmo, por fim, enriquecem a obra. Não a pre- 
pararam em sala-gabinete. A sala de aula marcou o próprio labora- 
tório da composição e experimentação. O Prof. VICENTE 
KELLER trabalha há 14 anos em classes de 1º, 2º e 3º graus; no 
curso superior, ministra Lógica, Metodologia, História da Filosofia, 
Pesquisa. Na FAE — Faculdade Católica de Administração e 
Economia — leciona há 3 anos e é Assessor do Departamento de 

Administração. O Prof. CLEVERSON LEITE BASTOS conta 8 
anos de magistério — FAE, Instituto Vicentino de Filosofia, PUC- 
PR -— nas cadeiras de Lógica, Metodologia, Filosofia da Ciência e 
Filosofia da Linguagem. Vão ensinando a aprender e é por isso que 
seus alunos e leitores estarão aprendendo a aprender. 


Prof. Frei Agostinho Salvador Piccolo, OFM 
Diretor da FAE 


PREFÁCIO 


Ao ser convidado para escrever o prefácio, comecei a fazer o 
que vai fazer quem tomar conhecimento deste livro: ler e pôr em 
prática. Saí à procura da acepção da palavra, segundo a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. Diz a NB-217, nº 6.2.5., editada em 
1978: 

Prefácio — palavras de esclarecimento, justificação ou 
apresentação do próprio autor, editor ou pessoa de reconhecida 
competência e autoridade... 

Não sou eu o autor, nem o editor. Era possível sobrar-me o 
resto? Faltava-me ainda procurar algum livro com prefácio encai- 
xado por alguém com as qualidades elencadas pela ABNT. Achei. 
Após o nome, declinava: Presidente da Federação Internacional e 
da Sociedade Francesa de Tradutores. Não vou citar o livro para 
você não começar a trabalhar antes do tempo. Diz ele: 

“O papel do prefaciador parece sempre ambíguo. Por defini- 
ção, está ligado ao autor e admira-lhe a obra, senão como haveria 
de comentá-la?” 

Está vendo a sinuca em que o Cleverson me meteu? Não vou 
elogiar porque o objetivo do livro é que você aprenda a aprender, 
embora não fique mal elogiar quando “ele merece”. Aprender a 
aprender! 

“A educação, em seu sentido pleno, começa depois da idade 
escolar, após a época da universidade, quando o homem se converte 
no sujeito de sua própria educação e sente motivo para continuar a 
se instruir e formar”. 

Paul Lengrand — UNESCO 


Continuar a se instruir. Como? Ora, exercendo o espírito 
crítico, com relação ao que vê, ouve. Mas, como continuar se você 
não começou ou não começar? E de que modo começar? É esse o 
objetivo do livro: que você aprenda como observar, ler e guardar; 
como organizar, inventar matrizes e criar. 

Para isso, é preciso que você de fato queira. Se você não quer, 
não terá o direito de não gostar do livro. Se você quiser, poderá até 
torná-lo melhor, trazendo a sua experiência de como está apren- 
dendo a aprender. 

Termino. Ao acabar de ler essa página, você deve ter apren- 
dido três coisas: 

1) O que é um prefácio. 

2) Como a gente pode arrumar uma saída quando não tem a 
“reconhecida competência e autoridade” para escrever um pre- 
fácio. 


3) Para aprender a aprender é preciso começar querendo. 


Curitiba, 17 de janeiro de 1989 
Trineu Martim 

Professor de Metodologia Científica 
da PUC-PR. 
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INTRODUÇÃO 


Toda e qualquer atividade a ser desenvolvida, seja teórica ou 
prática, requer procedimentos adequados. Justamente é o que a 
palavra método traduz. Assim sendo, também o estudo e o aprovei- 
tamento das atividades acadêmicas não dispensam um caminho 
adequado, qual seja, a organização, a disciplina, a dedicação cor- 
retamente orientada. Tudo isso facilita a atividade e obtém dela 
maior rendimento. 

Esta obra pretende ser uma resposta às necessidades apresen- 
tadas pelos alunos com os quais mantivemos contato em todos estes 
anos de magistério. Nossa intenção é fornecer subsídios que possi- 
bilitem ao estudante, a nível elementar, identificar e superar suas 
dificuldades, obtendo um rendimento desejável. Se tal objetivo foi 
atingido ou não, cabe aos colegas professores e aos alunos, a quem 
se destina a obra, avaliar. 

Nosso ponto de partida foi a constatação das dificuldades do 
atual modelo de ensino universitário brasileiro, fruto do trabalho em 
sala de aula, de testemunhos de colegas e de leituras. 

Após esta constatação, apresentamos alguns elementos rela- 
cionados ao ensino-aprendizagem que favorecerão a formação do 
hábito de estudo, desenvolvido no terceiro capítulo. 

No quarto capítulo, tratamos da leitura e análise de textos, 
fundamentais a nível de terceiro grau, visto que o objetivo 
primordial da universidade é desenvolver a pesquisa. No quinto e 
sexto capítulos, trazemos uma série de orientações referentes à 
pesquisa bibliográfica e à apresentação técnica, como iniciação à 
pesquisa científica propriamente dita. 
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Finalmente, no sétimo capítulo, tentamos introduzir, de modo 
elementar, repetimos, o universitário nas correntes do pensamento 
científico ocidental. 

Este trabalho não está encerrado. Ele continua aberto à 
espera de críticas, sugestões e complementações por parte de cole- 
gas e alunos. 


Os autores 
Janeiro, 1989. 


Capítulo I 


CONSTATAÇÃO INICIAL 


Ao realizar um estudo da atual situação do ensino brasileiro 
a nível universitário, requer-se, antes de mais nada, um retorno à lei 
5.540/68, que dispõe sobre o ensino superior. Em seu artigo 1º, a lei 
determina que: “O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o 
desenvolvimento das ciências, letras €e artes e a formação de profis- 
sionais de nível universitário”. 

Uma análise deste artigo destaca três aspectos importantes: 


1º) Pesquisa — nenhuma disciplina de curso superior será suficiente 
com o conteúdo desenvolvido nos programas de sala de aula. A 
lei acrescenta em seu artigo 2º que o ensino superior é “indisso- 
ciável da pesquisa”. Daí, a importância da pesquisa como ele- 
mento complementar aos conteúdos programáticos das 
respectivas disciplinas, bem como a necessidade de continuidade 
do processo de pesquisa além do curso como tal, pois a especia- 
lização crescente torna cada disciplina uma especialidade cien- 
tífica quase autônoma. 


2º) Desenvolvimento das ciências, letras e artes — só haverá o 
desenvolvimento nas áreas citadas se os cursos de nível superior 
deixarem de ser uma simples transmissão de conhecimentos já 
adquiridos. 

3º) Formação de profissionais de nível universitário — o profissional 
deve receber, no curso de nível superior, o instrumental técnico- 
científico que o habilite a desempenhar sua atividade com efi- 


ciência e segurança, principalmente quando as situações se 
apresentam diferentes daquelas do ensino. 


Outro aspecto que chama a atenção na mesma lei é a “auto- 
nomia didático-científica, disciplinar, administrativa e financeira” 
concedida às instituições que ministram curso superior. O que se 
pode inferir do artigo 3º é que ele transfere às instituições a respon- 
sabilidade pela qualidade do ensino, cujo indicador é a capacitação 
do quadro docente e os profissionais que coloca no mercado de 
trabalho. Além disso, esta autonomia se estende à disciplina, admi- 
nistração e finanças das respectivas instituições. 

A lei dispõe, ainda, normas que articulam o ensino superior 
de segundo grau, bem como dispõe sobre organização e funcio- 
namento dos cursos superiores. 

Uma vez feito o retorno ao ideal da lei, convém agora con- 
frontá-la com a realidade do ensino superior ao nosso alcance e 
tentar levantar a viabilidade deste ideal. 


1.1. A lei 5.692/71 


A lei 5.692/71 dispõe em seu artigo 1º que: “O ensino de 
primeiro e segundo graus tem por objetivo geral proporcionar ao 
educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas poten- 
cialidades como elemento de auto-realização, qualificação para o 
trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania”. Ten- 

" tando interpretar a lei, o que se pode perceber é que o objetivo nela 
manifesto induz ao cerceamento da continuidade de estudos. Esta 
lei é fruto de uma política educacional de um Estado que se defron- 
tava com um quadro de dificuldades. 


Verificava-se uma prática bastante comum, a de entender o 
ensino universitário como meio de ascensão social. Em algumas 
ocasiões, esta prática era substituída pela ascensão econômica como 
sinal de status social, ou seja, mesmo sem estudo era possível a 
ascensão social através da ascensão econômica. A partir de 1964, 
ocorre uma concentração de mercado, renda e capital cada vez mais 
intensa como conseqiiência de uma política intervencionista cres- 
cente do Estado na economia. Aumenta o número de falências de 
pequenas empresas. Portanto, esta via de ascensão social é dificul- 
tada, restando a possibilidade de ascensão via diploma universitário. 
Constata-se o fenômeno pelo número de excedentes do vestibular 
de 1968: 125.000 em todo o país, o que provoca a contestação da 
política educacional. Na verdade, tal número veio crescendo a partir 
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de 1964, o que gera uma série de problemas, como a falta de recursos 
materiais, humanos e didáticos. 

Como resolver tal situação? A análise da função do Estado 
como concentrador de renda mostra que o aumento de vagas nos 
cursos superiores dificultava o atendimento ao ensino primário e 
ginasial e geraria um outro problema: um grande número de profis- 
sionais sem mercado de trabalho. Aliado a este fato, torna-se invi- 
ável a política de concentração de renda, capital e mercado. Em 
vista disso, há necessidade de uma nova política educacional. 


O cerceamento da continuidade de estudos, presente já no 
objetivo, é concretizado através do âmbito profissionalizante do 
ensino de 2º grau. A lei determina a instalação de cursos técnicos 
que, teoricamente, dariam condições aos educandos de exercerem 
uma determinada profissão. Ao lado disto, algumas escolas, através 
de ajustamentos, preparariam os candidatos ao curso superior. 
Quem prepararia é qual a classe dos candidatos? Os privilégios já 
vêm do 2º grau. 

Resumindo: tal política educacional satisfaria a função (não 
educacional) do Estado de realizar sua política econômica concen- 


tradora. 


1.2. Efeitos da reforma de 2º Grau 


As observações que seguem não têm o objetivo de polemizar, 
mas constatar uma situação crônica que toma conta do ensino 
brasileiro. As reformas introduzidas no ensino através da lei 
5.540/68 e as da lei 5.692/71 que foram complementadas pelos 
pareceres 45/72 e 76/15 do C.F.E. caracterizam ainda mais esta 
profissionalização. Sob a alegação de carência de técnicos de ensino 
médio, a política educacional adotada esconde seu verdadeiro ob- 
jetivo: conter a demanda do ensino universitário, tornando-o ainda 
mais elitista e possibilitar ao Estado o desempenho de funções 
político-econômicas e não educacionais. Em outros termos, fazer 
do ensino um instrumento de dominação e imposição de políticas 
repressivas e ideológicas de classe que interessavam para a manu- 
tenção do status quo. 

Esta política adotada, com grande interferência do C.F.E., nas 
decisões das instituições escolares (nada se podia fazer sem sua 
“bênção”), e a aplicação de modalidades diferentes de cursos geram 
uma dispersão de forças (docente e discente). Daí advém uma 
insegurança na atuação e consegiiente queda de nível no ensino 


brasileiro. 


O que se pode verificar hoje é surpreendente. Em um levan- 
tamento genérico da realidade constatada, observa-se que a maioria 
dos estudantes que chegam ao terceiro grau manifestam uma série 
de deficiências, entre as quais pode-se destacar: 


1.2.1. Imaturidade Cultural 


Os conteúdos desenvolvidos a nível de segundo grau foram 
reduzidos em termos de educação geral para permitir a inclusão de 
programas profissionalizantes. Como consegiiência, rebaixamento 
do nível cultural. Exemplos: 

a — Ao se falar da corrente dos enciclopedistas (da filosofia 
francesa) há a confusão com o indivíduo que trabalha com 
enciclopédias. 

b —- Quando se aborda o assunto Evolução, os alunos lembram que 
ouviram falar de alguns nomes relacionados com o tema, mas não 
conseguem distinguir quais os elementos principais. 

c- Ao se referir à Primeira e à Segunda Guerra Mundiais, sabem 
apenas que houve conflitos, mas desconhecem fatos ou detalhes. 


d - Em se tratando de política nacional, é pedir demais o nome dos 
cinco últimos presidentes. 


e- Emsala de aula, ao fazer um exercício, um aluno comenta: “para 
fazer este exercício é preciso conhecer história, geografia, mate- 
mática, biologia...” No entanto, as noções pedidas no exercício 
eram elementares, tais como: Tiradentes, Pedro Álvares Cabral, 
Cristóvão Colombo, capitais, estados; operações simples e mul- 
tiplicação, adição e subtração. 

Aliada a este universo cultural restrito, apresenta-se a gritante 
falta de hábito de leitura, que tem bom indicador no espanto de uma 
turma ao constatar que um dos colegas lia um livro, em média, a 
cada dois meses. 

A consegiiência imediata de tais fatos é a geração de uma 
dependência cultural, o pouco ou nenhum crédito dado às pesquisas 
em sala de aula e o recurso à bibliografia estrangeira. 


1.2.2. imaturidade Psicológica 


A mentalidade com que muitos alunos alcançam o terceiro 
grau é a mesma com que iniciaram o segundo. Não há uma definição 
clara de objetivos e aspirações. Muitos alunos prestam vestibular 
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por insistência de familiares ou amigos, mas não possuem certeza 
de que o curso escolhido responderá às suas aspirações pessoais e 
profissionais. Donde, a insegurança e a irresponsabilidade em suas 
atitudes. Talvez esteja aí a explicação para tantas desistências e 
trancamentos de matrículas. 
Alguns exemplos: 
a — O desrespeito, ou melhor, a falta de consideração para com a 
pessoa do professor, traduzidos em expressões tais como: “A 
matéria é chata”, “Este cara é um saco”, “Não vou com a cara...” 


b-O mercado paralelo c antiético da “cultura” universitária: alunos 
que pagam para outros fazerem ou pagam plágios de pesquisas 
escolares. 

c— A paranóia da nota e da freqiiência. 


1.2.3. Imaturidade Lógica 


Uma primeira impressão que se tem é que alguns alunos 
passaram diretamente do primeiro para o terceiro grau, tão gri- 
tantes e infantis são os erros cometidos. Falta sequência lógica de 
raciocínio, quando se coloca por escrito o que se pensou. O que em 
um parágrafo é afirmado, no seguinte é negado. Quanto à redação, 
melhor nem comentar. Basta lembrar os erros gramaticais e orto- 
gráficos, grosseiros e elementares. Alguns exemplos: 

a — Em uma prova de filosofia, uma das questões era: Como Aris- 
tóteles argumenta contra Parmênides e Heráclito na questão 
acerca do movimento? 


Resposta de um alúno: “Aristóteles diz que o ser esta (sic) em 
movimento interno de sua essência (sic) mas esta (sic) essenciais 
(sic) não mudam podendo até criar um novo ser mas mantendo sua 
essência primeiro exemplo: o ovo não a galinha, mas a galinha 
mantém essência do ovo. Parmênides vai dizer que o ser não muda 
e que tudo é ilusão, da realidade. Heráclito diz que o mundo esta 
(sic) em constante movimento e que nenhum (sic) ser é sempre o 
mesmo”. 

b-— Questões de Lógica: 


— Explique: “Em uma conseqiiência boa o modo de existência 
(tempo do verbo) não pode variar do antecedente ao consequente”. 
Resposta: “Dentro de uma perspectiva geral, a frase colocada 
diz que em um acontecimento que de resultado positivo, o modo de 
existência, não pode variar do antecedente ao consequente ou seja, 
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não há liberdade de você se expressar, viver sua própria identidade. 
A frase tem um sentido totalmente ditador, manipulador, legiti- 
mando assim, o poder, que dita normas de como as pessoas devem 
se comportar” (sic) 

— Explique: O que é termo oral? 

Respostas: 1) Ter moral é não fazer mal para os outros... 

2) O Ql a inteligência... (O que a inteligência;) 
Conforme pode-se verificar, de modo geral, os alunos chegam 
ao terceiro grau despreparados. A preocupação é refinar os vícios 
adquiridos anteriormente, ou seja, descobrir o jeito do professor, 
seus pontos fracos; conseguir nota para passar de período ou de ano; 
driblar a chamada e conseguir número suficiente de presenças, 
conforme o exigido; decorar o assunto ou desenvolver técnicas de 
“cola”; descobrir os “macetes” para garantir sua promoção. 
Com relação ao corpo docente, da mesma forma, existem 
consequências advindas principalmente da instituição dos cursos de 
pós-graduação pela Lei 5.540/68. As especializações exigidas dos 
professores, de um lado, e as condições de quase esquecimento da 
classe em termos de remimeração, de outro, acabaram criando um 
desnível entre os professores. 
1º - Alguns poucos que conseguiram realizar cursos de mestrado e 
doutorado continuaram depois suas pesquisas, cada vez mais 
específicas. Com isto, distanciam-se da universidade e assumem 
outros cargos, que remuneram melhor, ou tornam-se 
palestristas, outra forma de conseguir reconhecimento e re- 
muneração. 

2º - A grande maioria dos professores, para sustentar a si e sua 
família, assume um número grande de aulas em uma ou várias 
instituições de ensino. Como consegiiência, falta-lhes tempo 
para melhor preparação das aulas, aprofundamento pessoal, 
para correção de provas. Em diversas ocasiões, a falta de tempo 
gera uma conivência professor-aluno, com o famoso “jeitinho” 
brasileiro funcionando: para evitar mais trabalho, o professor 
aprova o aluno que não apresenta condições para tal. 


Com esta situação, quem sai perdendo é o ensino: professores, 
alunos, instituições, empresas, indústrias, a sociedade. O papel da 
universidade, de gerar conhecimento científico e preparar profis- 
sionais de nível universitário, passa ser conscientizar o aluno, o que 
só ocorre no final do curso quando já se peneirou e afunilou e muitos 
alunos passam a reconhecer a importância de conteúdos estudados 
nos primeiros semestres de seu curso. 
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Capítulo II 
FACILITANDO O ESTUDO 


Após a constatação do capítulo anterior, cabe esclarecer que 
o objetivo deste trabalho é atingir o primeiro ano do terceiro grau 
em uma tentativa de, senão resolver, ao menos amenizar as defi- 
ciências constatadas. Além disso, visa fornecer um instrumental ao 
alcance dos alunos que lhes possibilite uma melhor convivência 
acadêmica e aproveitamento do curso, transmitindo noções fun- 
damentais sobre métodos e técnicas para geração de conhecimento 
científico e respectiva expressão deste conhecimento. 

Antes de qualquer fundamentação metodológica, vale lem- 
brar a importância da atenção, da memória e da associação de idéias 
na aprendizagem. 


21 f Atenção , 


O cotidiano apresenta uma gama quase infinita de fenômenos 
que se sucedem ininterruptamente, causando nos indivíduos o que 
se chama dispersão. No entanto, cada indivíduo é dotado da capa- 
cidade de, dentre este turbilhão fenomênico, selecionar alguns e 
considerá-los isoladamente dos demais. A esta capacidade se dá o 
nome de atenção — capacidade de concentração da inteligência em 
um só objeto. O fator psicológico que possibilita esta seleção é o que 
a psicologia denomina de “mecanismo de inibição”, que permite 
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deixar de lado algumas coisas e considerar outras. Fatos cor- 
riqueiros que demonstram esta capacidade podem ser vivenciados 
facilmente. : 

Por exemplo: ao andar por uma rua, um indivíduo pode chegar 
a esbarrar em um seu conhecido sem tê-lo identificado previamente; 
ou ainda, em caso de concentração extrema, como estudiosos que 
chegam a perder-se no tempo e no espaço, como Newton, que, ao 
preparar um ovo, foi encontrado por sua cozinheira cozendo o 
relógio, cronometrando a operação com o ovo; ou Einstein, que 
dificilmente calçava as meias do mesmo par. Estes exemplos, na 
verdade, não são “distração” mas, ao contrário, são casos de atenção 
dirigida a um objeto determinado a tal ponto que torna o indivíduo 
cego e surdo ao mundo circundante. 

Convém lembrar que este mecanismo de inibição exige dis- 
pêndio de energia, proporcional ao tumulto do ambiente, o que 
significa: quanto maior é a turbulência ambiental, maior é o dispêndio 
de energia exigida para manter a atenção e maior é o desgaste do 
indivíduo. 

Dentre os princípios fundamentais para o desenvolvimento da 


Ê atenção, po pode-se citar: 


a — Concentração: Normalmente a atenção fixa-se em um determi- 
nado objeto, havendo casos em que ela pode se dividir entre dois 
objetos, embora com perda de eficiência, como, por exemplo, 


estudar, ouvindo música. 

b — Intermitência: A atenção não pode se manter fixa por longos 
períodos sem perder a eficácia, de onde se conclui que um 
período de atenção requer outro de descanso. Este outro perí- 
odo deve ser preenchido com objetos diferentes: alternar o 
estudo com música ou passeio. 

c- Interesse: Quanto maior é o interesse em uma determinada área, 
tanto maior será a facilidade de atenção. Como o ensino de 
terceiro grau visa a geração de conhecimento científico a nível 
concreto — “interesse imediato e objeto próximo” (diploma) — e 
abstrato — “sem interesse imediato e objeto remoto” (bem-estar 
da comunidade) — cabe a cada indivíduo criar e desenvolver seus 
interesses e mecanismos de atenção em sua área de estudo ou 


atuação. 
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EXERCÍCIOS QUE VIABILIZAM O DESENVOLVIMENTO 
DA ATENÇÃO 


1. Teste de Bourbon 
A figura abaixo apresenta dez linhas com dez desenhos cada 
uma. Deve-se contar mentalmente quantos desenhos de um deter- 
minado tipo existem. Por exemplo: Quantos quadrados com o apên- 


dice para o ângulo inferior direito. 


Ep Seco 

ERC E Cu CGE 
Roo EngEndE 
apa femea 
poDodos 
DosoodddDoa 


0000 
EE 


aguas 
E 


nonoDvoDÊDo 
oc pATRadE 
nao À ne Ro ja 
EI ERE 

1 

“Mm 


2. Teste das letras 


Riscar, na figura a seguir, todos os e e todos os t. Uma boa 
atenção permitirá terminar o teste, sem erros, entre quatro € seis 


minutos. 
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biwtaoainsbrdlumicpywkvbgkqjwvbgkqxzoajmrtoawmipyxzvbwgkajenwf 
ypkshrsdwluclawoinbgkkqjxzetaonihrdubgkltaoinshdrlucmfpyk vbggixzávb 
gaimfpykhrdlueaocohemtwetaoinshrdtwfpykwxz cmfpetaoinsbhrdlemwxzã 
vmrifihoeilritielstiopiertmymnswapietmyvnbxcvwokjhhascvigmnbitypgwerm 
putruxenskogpidioseimitiuynmpagirtopmsnabxcvczewujhgpiçorewmjukolp 
bgfrdecewamjikopgtyhujnbvfcdmkiolpçyhgtbnvfcdelzmnxvrewxcfvgbhujik 
olpçuytrfvcdxszaqwebnmkiçpoijuhnbgvictgtyhujikolpçmnbhgytfrdeswgzx 
cfvgbhnimklhyutgfrdesazxtvbhunmjkiolpqwsazxdsaerftgyhnbvmkijhgfdsa 
polkminhbgtyfredswgaxcvbnmkiuhygtirevdxsazerikjghtfvcdfgyuiolkçigids 
qwexcvbnmçlkjiuhygbvfcdretyujhnbgvxerswgazmkolpçjuhtaghfuytnmkpIçj 
fdsagedrtgyhujikmnbvctgirdeswqazxdcfrtgyhujikomnbvghytfredswqgavbn 
mklopiuyhtgopvcxsewgzxfdsretbygyuhnikmjhngbredesanjutyrewgxxzscdf 
vgbhpolikujykucxdetrgujnhybmklopçsewqavcxnmpolikujyhrewagiuopçmn 
biwtaoainsbrdlumfcpywkvbgkajwvbgkaxzoajmrtoawmfpyxzvbwgkgjcmwt 
ypkshrsdwluclawoinbgkkgjxzetaonihrdubgkltaoinshdrlucmfpykvbggixzâvb 
gaimfpykhrdlueaocohemtwetaoinshrdlwipykwxzcmfpetaoinsbhrdiemwxz 
vmrifjhoeilritlelstiopiertmymnswapietmvnbxcvwokjhhascvtgmnbitypqwerm 
putruxcnskogpidioseimftiuynmpagirtopmsnabxcvczewujhgpiçorewmijukolp 
bgfrdecewamiikopatyhujnbvtedmkiolpçyhgtbnvfcdelzmnxvrewxcfvgbhujik 
olpçuytrivcdxszagwebnmkiçpoijuhnbgvicigtyhujikolpçmnbhgytirdeswgzx 
cfvgbhnimklhyutgfrdesazxtvbhunmijkiolpgwsazxdsaerftgyhnbvmkijhgidsa 
polkmjnhbgtyfredswqaxcvbnmkiuhygtirevaxsazerikightfvcdfgyuiolkçigtds 
qwexcvbnmçlkjiuhygbvicdretyujhnbgvxerswgazmkolpçjuhtaghfuytamkplç 
gaimfpykhrdlusaocohemtwetaoinshrdlwipykwxzcmfpetaoinsbhrdlemwxz à 
vmrifihoeilritlelstiopiertmvmnswapietmvnbxcvwokjhhascvfgmnbitypgwerm 


3. Teste de letras 


Sublinhar todos os n, colocar um ponto no interior das letras 
o e riscar todas as letras q na figura acima. 
Tempo: oito minutos. 


4. Variações do mesmo teste 


Usando um jornal ou livro, determinar uma letra qualquer e 
executar os mesmos exercícios, estabelecendo um limite de tempo, 
por exemplo: trinta segundos para cada dez linhas. Para dificultar, 
aumentar o número de linhas ou diminuir o tempo. 
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5. Teste da distribuição da atenção 


— Enquanto se escreve algum texto, procurar identificar os 


ruídos que estão à sua volta. 


— Duas pessoas falam, ao mesmo tempo, assuntos descoienas: 


Tentar reproduzir o que cada uma disse. 


6. Teste de distribuição da atenção de Dweslhauvers 


Na figura abaixo, contar, em voz alta, os círculos e as cruzes 


separadamente. 


Por exemplo: na primeira linha: 1,1,2,2,3,4,5,3,6,4,5,7, etc. 


7. Influência maléfica do ruído sobre a atenção 


Apresentar a alguém trinta letras durante dez segundos, para 
que as leia com atenção. Deverá repeti-las de memória. A seguir, 
repetir o teste com outras letras, produzindo um ruído ao lado da 
pessoa. O resultado será uma diminuição das letras lembradas. 
Finalmente, se uma terceira pessoa ficar falando números, ao acaso, 
próximo ao indivíduo em teste o aproveitamento será ainda menor. 


8. Na figura abaixo, procurar concentrar-se no ponto central, até 
que sejam eliminadas as circunferências, voluntariamente. Para 


maior complexidade do exercício, diminuir o raio das mesmas. 


9. Escrever um número de cinco algarismos. Mentalmente, inverter 
a posição deles, retendo o número resultante. A partir deste 
número, repetir a operação indefinidamente. 

— Exemplo: 12345 — Inverte-se mentalmente para 23 — 23145 


— Nova inversão mental: 23145 — inverte-se para 53 — 53214 


10. Na figura ao lado, fixar os olhos na esfera durante algum tempo. 
Desviar os olhos da esfera e movimentar os olhos, seguindo o 
contorno dos arcos. “Ver-se-á” a esfera subir e descer pelos arcos. 
Inicialmente, movimentar os olhos em um dos arcos, realizando 
movimentos de subida e descida, fazendo o mesmo com o outro 
arco. O tempo de ida e volta deverá ser de um minuto, aproximada- 
mente. 
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N 


2.2. Memória) 


Um argumento utilizado, muitas vezes, por estudantes para 
fugirem ao estudo é o seguinte: 

Quanto mais se estuda, mais se conhece 

quanto mais se conhece, mais se sabe 

quanto mais se sabe, mais se esquece 

quanto mais se esquece, menos se sabe 

quanto menos se sabe, menos se esquece 

quanto menos se esquece, mais se sabe 

Portanto... 


No ensino-aprendizagem, o esquecimento tem a sua impor- 
tância, embora a psicanálise não o reconheça. Sua explicação para 
este fato é que as impressões retidas na memória não são propria- 
mente esquecidas, mas registradas no subconsciente ou no incons- 
ciente, dependendo da importância existencial ou vivencial para o 
indivíduo. Ao se falar de esquecimento, ressalta-se a impossi- 
bilidade da retenção consciente de todos os fatos vivenciados. Caso 
contrário, a mente estaria em um permanente estado de confusão e 
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desordem por sobrecarga de dados. Seria impossível concentrar-se 
em um objeto ou selecionar uma única informação. Por exemplo: 
qual seria a soma dos seguintes números: 2,1,5,7,9? A soma mental 
seria:2+1=3;3+5=8;84+7=15;15+9=24. De toda a segiiência, 
o importante é lembrar o resultado final: 24; os demais números são 
lembrados somente o tempo necessário em que são usados, para 
desonerar assim a memória. 


A memória pode ser definida como a capacidade de retenção, 
conservação € lembrança de fatos vivenciados pelo indivíduo. Isto 
quer dizer que esta capacidade está sempre relacionada com o 
indivíduo e sua circunstância, pois é por ela que o mesmo mantém 
sua própria identidade, como observa Bergson. Sem ela, o indivíduo 
deveria reaprender absolutamente tudo: falar, ler, raciocinar, 
comer, fazer gestos, que no indivíduo normal são atividades auto- 
matizadas da memória. 


A memória, embora importante para a vida cultural e social 
do indivíduo, torna-se perigosa a quem estuda, quando tida como 
único fator de aprendizagem. Com base na lei do menor esforço, 
muitos passam a decorar o que estudam, ignorando que há uma 
distinção a ser feita entre decorar e memorizar. Decorar é reter a 
“forma material”? e não o conteúdo inteligível de determinado co- 
nhecimento, 40 passo que memorizar é reter a “forma significativa” 
de um conteúdo inteligível, ou seja, reter a sua compreensão. A 
memorização possibilita o refrascamento de algo conhecido e não 
sua simples repetição. A memorização dá condições de reestruturar 
o conteúdo a partir de dados da memória, enquanto o ter decorado 
somente possibilita a repetição, ainda limitadamente, e por breve 
tempo. 

Esta capacidade apresenta algumas fases: em primeiro lugar, 
experimenta-se percepções, emoções, etc. (fixação); num segundo 
momento, as experiências passam a ser retidas (conservação); a 
seguir, em um terceiro passo, são lembradas (evocação); finalmente, 
a maioria destas experiências são eliminadas da consciência invo- 
luntariamente (esquecimento). 

A memória é variável de indivíduo a indivíduo, tanto por sua 
eficiência quanto por seus tipos: RSA 


a) Visual: facilidade em evocar as imagens daquilo que se viu. 
b) Auditiva: facilidade em evocar aquilo que se ouviu. 
c) Motora: evocação rápida daquilo que se fez. 


d) Afetiva: lembrança fácil de relações emotivas. 


e) Locativa: evocação fácil da região geográfica do objeto ou fato. 


f) Nominativa: facilidade em lembrar nomes ou palavras relacio- 
nadas. | 
A eficácia variável da memória decorre de que alguns pos- 
suem, por exemplo, mais desenvolvimento na visual que na auditiva, 
não significando isto que o indivíduo não possa ou não deva desen- 
volver todos os tipos. 
O desenvolvimento da memória é possível a partir da obser- 
vância do que se denomina leis da memória: 
a) Repetição — quanto maior a repetição de um fato ou impressão, 
melhor retenção na memória. 
b) Atenção — a velocidade da retenção é proporcional à atenção com 
que se estuda o fato. 


c) Emoção — da intensidade da emoção depende a facilidade de 
retenção. 


d) Interesse — a velocidade e a qualidade de retenção está em relação 
direta com o nível de interesse de um indivíduo. 


e) Estrutura — o relacionamento de fatos, números, situações com 
outros conteúdos previamente retidos facilita a memorização. 


Conforme se observa, a memória é de suma importância no . 
ensino-aprendizagem, podendo ser desenvolvida em todos os seus 
tipos. Para que isso se concretize, faz-se necessário, inicialmente, a 
identificação do tipo de memória mais acentuada e então, a partir 
dela, com alguns exercícios desenvolver as demais. 


EXERCÍCIOS QUE AUXILIAM NO DESENVOLVIMENTO 
DA MEMÓRIA 


I. Teste de Ziehen, para memória auditiva. 


Enuncia-se uma série de seis algarismos para alguém e pede- 
se que seja repetida: Ex.:5 —2-9-1-7-8— 

Pode-se dificultar este teste da seguinte forma: enunciando-se 
a série, pede-se a soma de dois outros números. Ex.: 3 + 4. Em 
seguida, pede-se que repita a série de seis algarismos mais o resul- 
tado da soma, da seguinte forma: 5—-2-9-1-7-8-(3+4) = 7. 

Para maior dificuldade, aumenta-se o número de algarismos 
a serem repetidos: 
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— 8-3-5-8—-7-6-3-— (sete algarismos) 

— 2-5-7-1-9-6-7-0--4— (nove algarismos) 
= 006-4=5>0-8-7-4523=6-1=8= (doze 
algarismos) 


2. Teste de Claparêde, para memória auditiva. 


São lidas quinze palavras, a um ritmo de uma palavra a cada 
dois segundos. Terminada a leitura, o indivíduo deve escrever todas 
as palavras ouvidas, não importando a sua ordem. 

Livro — estante — carro — casa — vaca — rua — trem — 

fuzil — prédio — sofá — caneta — máquina — árvore — 

dinheiro — leopardo. 

O teste torna-se mais difícil quando pede-se que as palavras 
sejam reproduzidas na ordem em que foram enunciadas. 


3. Memória auditiva de frases. 


Lê-se uma frase de quinze palavras: “O estudante fica 
bastante preocupado no dia em que deve fazer prova de história 
geral”. A seguir, pede-se que a mesma seja repetida. 

Observação: comparar o resultado com o teste anterior: é mais 
fácil memorizar quinze palavras em uma frase do que quinze pala- 
vras soltas (lei da estrutura). 


A seguir, deve-se repetir uma frase de linguagem não comum; 
por exemplo: “Tal interferência do particular para o geral não é, 
naturalmente, peculiar à ciência: é um traço fundamental no pensa- 
mento humano, sendo também a outra função da estatística”. Com- 
parar os resultados. 


4. Memória auditiva e velocidade da inteligência. 


Repetir as palavras abaixo em ordem inversa: 
leão — lápis — automóvel — livro — saudade — Paraná — 
armário — óculos. 


5. Semelhante ao anterior. 


Repetir os algarismos em ordem inversa 


— 7—-3—5-—8-— (quatro algarismos) 
— 9-1-4-0-5-—6-— (seis algarismos) 
— 1—-6-3-8-4-5-0-3—-9— (nove algarismos) 


6. Teste para a memória visual. 


Os mesmos acima, mas ao invés de serem lidos oralmente 
devem ser apresentados em cartões e lidos por 10, 20 ou 30 segun- 
dos, conforme a extensão. 


7. Teste de memória visual e locativa. 


Olhar, durante 20 segundos, o quadro abaixo. Em seguida, 
repeti-los por escrito, sem alterar a ordem dos algarismos. 


4-9— 
8—7— 
2—-3— 
9—-8— 


8. Teste de reconhecimento de formas, de Bernstein. 


Observar o quadro abaixo por 20 segundos. Após trinta segun- 
dos transcorridos, apontar no quadro dois as figuras presentes no 
quadro um. 


QUADRO 1 
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QUADRO Il 


9. Reprodução de linhas de Dwelshauvers. 


Observar as linhas que formam o desenho, durante dez segun- 
dos e, a seguir, “tentar”, reproduzi-las em um papel. Trata-se de um 


teste de extrema dificuldade. 
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10. Outros exercícios que podem auxiliar no desenvolvimento da 
memória podem ser realizados a partir de listas de palavras que 
devem ser reproduzidas, depois de algum tempo, na ordem em que 
foram escritas. 


2.3. Associação de idéias ) 


Oterceiro fator relevante para o ensino-aprendizagem é o que 
se denomina associação de idéias, uma capacidade que possibilita 
ao indivíduo relacionar e evocar fatos e idéias. Esta capacidade 
pode ser constatada, por exemplo, em uma conversa informal. É 
fácil observar quantos assuntos diferentes vêm à tona por fatos e 
idéias relacionados com experiências anteriores dos interlocutores 
que são suscitados pela troca de palavras que a conversão exige. 


A associação consta de alguns princípios: 

a) Relação — dois fatos ou idéias apresentam uma relação entre si, 
como os de causa-efeito (fogo-fumaça), meio-fim (prova- 
estudo), substância-atributo (sangue-vermelho), contigiiidade 
(ir a São Paulo ver um jogo), semelhança (pessoa-apelido), 
contraste (pobre-milionário). 


b) Afetividade — quando um dos elementos se liga à afetividade 
(presente — pessoa que o deu). 


c) Espontaneidade e controle — a associação é independente da 
vontade, podendo ser controlada. No exemplo acima, observa-se 
também que os assuntos apresentam-se de forma dispersiva. 
Mas, por ser controlável, pode ser utilizada na aprendizagem, 
uma vez que raciocinar é associar deliberadamente conceitos e 
juízos. 

d) Infinidade — não há um limite para o processo de associação. Daí 
a vantagem, para quem estuda, de obter um controle maior sobre 
ela. 


e) Egocentrismo — é mais fácil associar fatos ou idéias com ex- 
periências individuais. 
EXERCÍCIOS 
Ao invés de indicar alguns exercícios para desenvolver a 
capacidade de associação de idéias, recomenda-se que o estudante 


procure desenvolver técnicas pessoalmente, uma vez que a associa- 
ção é muito subjetiva e baseia-se em experiências individuais. Con- 
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vém lembrar que uma das maneiras é a memotécnica: processo de 
guardar de cor (decorar) algum conhecimento. Consiste no se- 
guinte: palavras ou frases que ajudam a lembrar um conjunto de 
conhecimentos, como os medievais usavam para a lógica: “Simpli- 
citer fEcit convertitur, EvA per accidens, AstO per contrapositio: sic 
fit conversio tota”. Nesta frase está contida toda a teoria da conver- 
são das proposições. Significa: as proposições universais negativas 
€ as proposições particulares afirmativas se convertem simples- 
mente, as universais negativas e as universais afirmativas por aci- 
dente, as universais afirmativas e as particulares negativas por 
contraposição. 


32 


Capítulo II 


FORMANDO O HÁBITO DE ESTUDO 


A vida acadêmica de um estudante de terceiro grau traz 
consigo uma série de alterações nos seus hábitos estudantis anteri- 
ores, que, não raro, são viciosos. No ensino de segundo grau, ob- 
serva-se geralmente: a instituição e o professor exercem controle 
psicológico sobre os alunos; a vigilância é rigorosa tanto para en- 
trada como para saída das aulas; as tarefas escolares assemelham-se 
a ordens; a faixa etária e de desenvolvimento intelectual é mais 
homogênea; o conteúdo programático é determinado e esgotado 
pelo professor; o aluno trabalha com esquemas apresentados pelo 
professor; o aluno ouve e “adivinha provas”, nas provas, o aluno 
repete mecanicamente o que decorou. Em contrapartida, o ensino 
superior deve primar por: iniciativa e liberdade individual; havendo 
horários determinados, agora apela-se para a pontualidade dos 
indivíduos; as tarefas exigidas jogam com a responsabilidade do 
aluno; junto a um adolescente pode sentar-se um gerente de banco 
ou uma dona-de-casa, mãe de filhos; o programa é orientado pelos 
professores e deverá ser complementado com pesquisa pelo aluno; 
os esquemas agora deverão ser próprios e não do professor; as 
provas passam a ter caráter de avaliação do conteúdo ministrado, 
onde contam, principalmente, assimilação e compreensão. 

Para a realização plena de um estágio a outro, onde o aluno é 
tratado como adulto sério, responsável, autodisciplinado e dedi- 
cado, torna-se necessária a mudança de hábitos. Filosoficamente, o 
hábito pode ser definido como “uma qualidade estável e per- 
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manente, boa ou má, que torna a ação fácil”. Não há muita diferença 
entre estudar e andar de bicicleta ou nadar, porque qualquer ativi- 
dade requer repetição e disciplina, até incorporar-se ao comporta- 
mento do sujeito. Assim como andar de bicicleta ou nadar não se 
aprende teoricamente, mas andando ou nadando, da mesma forma, 
estudar se aprende estudando, ou seja, formando hábitos de estudo. 
A formação de hábitos requer disposição, determinação e disciplina 
pessoais. 

As considerações que se seguem não têm a finalidade de 
esgotar o assunto, mais de apresentar alguns mecanismos que 
podem auxiliar na formação deste hábito. 


3.1. Organização 


3.1. 1. Tempo 


O primeiro elemento a ser considerado na formação do hábito 
é o tempo. Para quem julga que não tem tempo para estudar, o que 
lhe serve de justificativa para o baixo rendimento escolar, respon- 
de-se: “tempo é questão de preferência”. Para namorar, ver um 
filme, para passear sempre se acha tempo. Do mesmo modo, quem 
quer estudar encontrará tempo. De que maneira? Cronometrando 
o tempo gasto nas diversas ocupações de rotina diária. Ao fazer isto, 
perceber-se-á facilmente quanto tempo é desperdiçado, luxo ao 
qual, na sociedade contemporânea, ninguém pode-se dar. O espaço 
para estudar poderá ser aberto, porque normalmente gasta-se mais 
tempo que o necessário para a execução de qualquer tarefa. É 
impossível que alguém não consiga abrir espaços de dez ou quinze 
minutos entre uma atividade e outra, como por exemplo: refeições, 
higiene, transportes, etc. Pode parecer pouco, mas bem aprovei- 
tados, estes espaços representarão, pelo menos, trinta minutos dia- 
riamente, três horas e meia semanalmente, quinze horas 
mensalmente e cento e oitenta horas anualmente — é tempo superior 
a qualquer disciplina ofertada em um semestre. Aberto o espaço, 
trata-se de aproveitá-lo com o máximo de concentração e atenção, 
conforme as indicações do capítulo anterior e das que se seguirão. 
Como se trata de formação de hábito, recomenda-se que os horários 
sejam, de preferência, sempre os mesmos. 


3.1.2. Material) 


Considerando que o ensino universitário, pelo menos em seus 
períodos iniciais, é principalmente teórico, e portanto, fundamen- 
tando-se em uma cultura livresca, torna-se necessário que o 
estudante organize seu material de estudo. Esta organização 
começa pela formação de um acervo pessoal, que consta dos livros 
introdutórios, textos fornecidos pelo professor, revistas e enciclopé- 
dias especializadas, dicionários de línguas e técnicos, além dos 
apontamentos de sala de aula. Este acervo deverá ser formado no 
transcorrer do curso a partir das indicações fornecidas pelos pro- 
fessores das respectivas disciplinas, segundo sua ordem de facili- 
dade e importância. Em outras palavras, é a formação de uma 
biblioteca pessoal especializada. 

As indicações que seguem podem, num primeiro momento, 
parecer infantis, mas, tratando-se, na maioria dos casos, de pouco 
tempo disponível para o estudo, se observadas, trarão resultados 
eficientes. Antes de iniciar o estudo ou a pesquisa, o primeiro passo 
a ser dado é a coleta e a seleção de todo o material a ser utilizado: 
livros, apontamentos, dicionários, blocos de anotações, lápis ou 
caneta, etc. e ter o objetivo do que se vai fazer claramente delineado. 
Pense-se no desperdício de tempo que causa, por exemplo, o fato 
de deslocar-se seguidamente à procura deste ou daquele material. 


f , 
3.1.3. Local ou ambiente | 


É de suma importância que o estudante tenha um local pró- 
prio e apropriado para o estudo. O local deverá satisfazer a algumas 
condições: iluminação, arejamento, silêncio e ordem. Estes itens 
devem ser observados por questões fisiológicas e psicológicas visto 
que a memória tem seu centro primitivo no olfato (arejamento); a 
memória é mais auditiva que visual (silêncio); ambientes mal ilumi- 
nados tornam o estudo mais cansativo e, como é óbvio, danificam a 
visão; ambiente desordenado é causa de dispersão da atenção 
(ordem); caso o estudante não consiga estudar sem ouvir música, 
recomenda-se que a utilize a seu favor como fator de associação, 
por exemplo, ouvindo o mesmo estilo de música para o mesmo 
assunto. 


3.2. A aula — preparação e revisão 


O importante não é somente abrir pequenos espaços de tempo 
para estudar, mas primordialmente saber como administrá-los. É 
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fundamental que o estudante, no processo ensino-aprendizagem, 
tenha em mente que há um limite de tempo para a assimilação de 
conteúdos e manutenção da atenção em virtude do stress que causa 
a atividade intelectual prolongada, além de uma hora e trinta minu- 
tos. Donde se conclui que é recomendável estudar pouco, durante 
muito tempo, ou seja, formar a rotina diária de aproveitamento dos 
pequenos espaços de tempo abertos para o estudo. 


3.2.1. Leitura prévia 


O trabalho será facilitado com uma leitura antecipada do 
assunto a ser desenvolvido em sala de aula, o que custaria em torno 
de dez minutos, o que não é muito. Esta leitura antecipada possibi- 
litará ao estudante levantar dúvidas que serão dirimidas com per- 
guntas inteligentes, o que resultará em melhor qualidade nas 
anotações de sala. Outro aspecto da leitura prévia está relacionado 
com a atenção, que se dispersa depois de certo tempo. Lendo 
anteriormente, a atenção será distribuída conforme a maior ou 
menor dificuldade. 


3.2.2. A aula ] 


Tendo-se preparado previamente, a aula torna-se o momento 
oportuno para o aprofundamento do assunto sob orientação, cum- 
prindo assim sua finalidade. As anotações devem ser fonte de estudo 
para o próprio aluno. Conclusão: devem ser pessoais, refletindo a 
assimilação e compreensão do aluno e não simples transcrição dos 
esquemas utilizados pelo professor, que só ele entende, porque foi 
montado segundo a compreensão dele, para o desenvolvimento da 
aula. O que na maioria dos casos ocorre é que o aluno tenta copiar 
tudo que é dito, ou não copia nada, ou espera o professor ditar. 


A finalidade da aula não será atingida sem vínculos de um 
compromisso sério de cada estudante, agente principal de sua 
própria aprendizagem. Este compromisso envolve: frequência, 
pontualidade e silêncio. Os assuntos desenvolvidos pelas diversas 
disciplinas são em módulos didáticos e logicamente concatenados, 
daí a necessidade da frequência. Por sua vez, cada aula também 
possui uma seqiiência didática e lógica que, quando interrompida 
pela impontualidade ou falta de silêncio, é quebrada. 


/ E 
3.2.3. Revisão 


Revisar é reconstruir, de preferência mentalmente, os con- 
teúdos de aula. Esta reconstrução cumpre o ideal estudar pouco, 
durante muito tempo, evitando desgastes físicos e emocionais, 
economizando assim noites em claro em vésperas de provas. O 
modo de efetuar a revisão pode ser imediata e integradora. A 
imediata deve ser efetuada logo após a aula ou antes do próximo 
encontro da mesma disciplina. A maneira mais indicada consiste em 
transcrever esquematicamente, e de modo próprio, para fichas ou 
cadernos, as anotações feitas em sala. A revisão integradora, por sua 
vez, visa dar um apanhado global do conteúdo desenvolvido em 
pequenos módulos didáticos, que dão a impressão, para quem não 
conhece o conteúdo, de assuntos estanques. Portanto, não pode ser 
deixada para as vésperas de provas, mas realizada periodicamente 
a cada quatro ou seis encontros. 


3.3 Estudos de grupo 


E prática comum, entre universitários, a realização de estu- 
dos e/ou trabalhos em grupo. Para um melhor aproveitamento 
deste tempo que se dedica ao estudo em grupo, algumas indica- 


-ões de caráter prático: 


— Número de componentes: não deve exceder a 5 (cinco) 
elementos, dada a facilidade de dispersão e “parasitismo”; 
— Coordenação: a coordenação do grupo de estudo deve ficar 


ao encargo de uma pessoa que dirija os trabalhos, marque as 
reuniões e faça as devidas cobranças; 


— Responsabilidade: um trabalho em grupo só se efetiva 
quando as tarefas são assumidas, os horários são respeitados, 


enfim, quando se decide aproveitar o tempo e o esforço de um 
modo comum. 
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Capítulo IV 


A LEITURA TRABALHADA COMO 
MÉTODO 


4.1 Leitura eficiente 


A leitura é um processo que envolve algumas habilidades, 
entre as quais a interpretação do texto e sua compreensão. O 
processo inicia pelo reconhecimento das palavras impressas, o que 
pode ocorrer sílaba por sílaba, palavra por palavra, conjuntos de 
palavras ou captação de frases inteiras. Após o reconhecimento, 
passa-se à interpretação do pensamento do autor para, a seguir, 
compreendê-lo. O passo seguinte será a retenção das idéias do autor 
e, quando necessário, a reprodução das idéias de modo pessoal, o 
que confirma a compreensão. 


É interessante observar o mecanismo do processo. A leitura 
não é simplesmente um deslizar dos olhos pelas letras impressas. À 
semelhança de um atleta em movimento, que busca apoio no chão 
para impulsionar-se para a frente, da mesma forma os olhos só 
conseguem captar com clareza algo quando se fixam em algum 
ponto. Em outros termos, existem os movimentos de saltos e fixa- 
ções. Quando o olho salta, ele permanece cego, nada vê. Quando se 
fixa, consegue ver. 


“> Algumas conclusões podem ser tiradas: 
“a) a boa leitura depende do número de fixações por linha. 


b) captar um conjunto de palavras em cada fixação aumenta a 
velocidade da leitura. 


c) quando se lê sílaba por sílaba ou palavra por palavra, além de a 
leitura ser mais lenta, o significado permanece truncado. 


d) para alguém tornar sua leitura mais eficiente precisa aprender a 
ler pelo significado, o que se consegue captando conjuntos de 
palavras. Isto se percebe pelo seguinte quadro: 


LIVRO AUTOMÓVEL 


O BOM LEITOR CAPTA CONJUNTOS 


A primeira linha se compõe de letras sem significado. A 
segunda, duas palavras sem conexão. A terceira, possui um signifi- 
cado. É captada mais facilmente. 


e) normalmente, o tempo de fixação para o leitor lento e para oleitor 
rápido é o mesmo. No entanto, enquanto o lento se fixa em sílabas 
ou palavras, o rápido se fixa em conjuntos. O mau leitor faz até 
doze fixações por linha ao passo que o bom leitor executa a 
mesma tarefa em duas ou três. 


* Diversos autores que estudam o processo e o mecanismo da 
leitura apresentam classificações diferentes para os diferentes tipos 
de leitura. Assim, fala-se de leitura crítica, assimilativa, analítica, 
etc. que poderiam ser sintetizadas em: 

a) recreativa, cujo objetivo é trazer satisfação à inteligência. 
b) crítica, onde existe um confronto de idéias entre o leitor e o autor. 


c) assimilativa, em que o leitor reconhece o autor como autoridade 
e procura aprender com ele seu conteúdo. 


O universo cultural é constituído pela somatória de todas as 
experiências que a espécie humana vivenciou ao longo de sua evolu- 
ção. Se cada indivíduo tivesse que recapitular todas as experiências 
acumuladas pela cultura, teria que passar por todo o processo de 
evolução. De modo geral, os livros são a condensação desta evolu- 
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ção cultural que é apresentada nos mais variados estilos: romance, 
filosofia, psicologia, matemática, história, sociologia. Ler, portanto, 
constitui um dever e um direito de aprender, progredir, desen- 
volver-se e inteirar-se deste universo cultural. Quem lê, torna-se 
mais apto para enfrentar os problemas e situações que a vida social, 
profissional, política, cultural apresenta. Em se tratando do univer- 
sitário, cujo conceito exige um saber globalizante, é imprescindível 
a leitura. 

Malba Tahan conta a estória do “homem maravilhoso” que 
intrigava muitas pessoas. Este homem costumava passar seis horas 
diariamente na biblioteca, onde solicitava livros volumosos de 
temas complicados e escritos em línguas estranhas. À medida que 
o tempo passava, esta atitude despertava a curiosidade dos respon- 
sáveis pela biblioteca. Até que o bibliotecário decidiu pedir expli- 
cações a um homem tão sábio. Grande foi sua surpresa quando 
soube que o homem maravilhoso não sabia ler e se utilizava dos 
livros para poder dormir confortavelmente na sua poltrona da 
biblioteca por ser muito pobre e não poder descansar em outro 
lugar. Moral da história: não faz bom leitor o fato de ter sempre um 
livro à mão. 


Q bom leitor se faz superando deficiências de leitura tais 


como; 


a) mecanismo ocular — ignorando o funcionamento deste mecanis- 
mo, há pessoas que lêem com movimentos da cabeça, muito 
próximas ou muito afastadas do objeto de leitura. 


b) sentido truncado — por ler aos pedaços, não apreende o signifi- 
cado nem as idéias, o que força o retorno a linhas anteriores, para 
fixar o sentido. 


c) mecanismo fonador — à medida em que lÊ, tenta acompanhar os 
olhos com movimentos labiais, ou articulando a língua embora 
com a boca fechada, ou quer fazer “leitura em voz baixa”, ou seja, 
está subvocalizando. 


“ A superação das deficiências de leitura é o meio para a 
formação do bom leitor. Isto se consegue com a aplicação das 
indicações que seguem: 


a):Preparação — As atividades humanas, de modo geral, envolvem 
uma expectativa específica para cada uma delas. Assim, assistir 
a um jogo de futebol implica um estado emocional e psíquico 
diverso daquele com que alguém vai ao cinema ou teatro. Do 


mesmo modo a leitura exige que se dê vazão a um estado emo- 
cional e psíquico que lhe é próprio. Se alguém vai a um jogo, a 
cinema ou teatro sem se predispor a isto acabará por julgar a 
atividade maçante e cansativa. O mesmo acontece com a leitura 
quando encarada como obrigação, que cria uma expectativa 
negativa, tornando-a ineficiente. Por não atender a esta exigência 
de preparação, algumas pessoas vêem no livro um meio para 
adormecer rapidamente. A criação de uma expectativa adequa- 
da para a leitura envolve fatores como: ambiente (ônibus urbano 
nunca foi apropriado para a leitura, nem tampouco cama é lugar 
para isso), nível de conhecimento de quem se predispÕe a ler 
(assunto adequado à faixa cultural), seleção de assuntos (dados 
sobre o autor, orelha do livro, sumário ou índice, introdução, 
citações, bibliografia são indicadores iniciais para o exercício da 
leitura). 


b) Velocidade - Livros técnicos, revistas, jornais, novelas exigem 
padrões distintos de velocidade, ou seja, o bom leitor sabe ajustar 
a velocidade da leitura de acordo com o assunto. No entanto, 
convém salientar que o aumento de velocidade não significa 
diminuição da compreensão. Ao contrário do que se pensa, a 
compreensão está na razão direta do aumento de velocidade. Isto 
porque, no processo de entendimento, quem comanda é o cére- 
bro, que não lê palavras, mas unidades de pensamento. A 
velocidade satisfatória é de 400 palavras por minuto, em média. 
Como melhorar o padrão de velocidade? 


— O primeiro passo é conhecer a velocidade atual. Para tanto, 
assinala-se, em um texto qualquer, 500 palavras. A seguir, faz-se a 
leitura normalmente, cronometrando o tempo total gasto. Ex: se o 
tempo foi de 2 minutos exatos, a leitura corresponde à velocidade 
de 250 palavras por minuto, ou seja, divide-se o número de palavras 
lidas pelo tempo gasto e obtém-se o número de palavras lidas por 
minuto. 


— A velocidade da leitura pode ser aumentada através de 
exercícios como: 


1) Escolher um artigo em jornal ou revista, disposto em uma coluna 
de mais ou menos 5 cm. Ler com saltos de olhos a primeira e a 
última palavra de cada linha, tentando captar o sentido do artigo. 


2) Em um livro não técnico, ler em cada linha somente a palavra 
inicial, a do meio e a final, estabelecendo três pontos de fixação 
e procurando captar apenas o sentido do texto. 
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3) Com um livro de assunto conhecido, ler tão rapidamente quanto 
possível, captando apenas o sentido dos parágrafos. Num 
segundo momento, reler e verificar se de fato a idéia principal 
foi fixada. Para este exercício, anotar o tempo inicial e o tempo 
final. 


4) Com o auxílio de uma régua branca ou cartolina branca, ler um 
texto, fazendo-a deslizar sobre as linhas lidas, empurrando, deste 
modo, a leitura. 


c). Subvocalização — O uso inconsciente do aparelho fonador na 
leitura silenciosa age como um freio sobre o cérebro dificul- 
tando-lhe a leitura por unidade de pensamento. 


1) Exercícios para evitar a subvocalização podem ser elaborados 
com listas de palavras ou frases de difícil pronúncia, onde se lê 
o sentido e não a pronúncia. Presta-se atenção unicamente ao 
sentido, evitando-se movimentos labiais de língua ou cordas 
vocais, sinais de subvocalização. Alguns exemplos: 


Toco preto, porco crespo. 

Pia o pinto, a pipa pinga. 

Três tristes tigres comiam trigo no trigal. 

A pipa pinga e o pinto pia. Quanto mais o pinto pia mais a 
pipa pinga. 

O rato roeu a roupa do rei Ricardo da Rússia. 

O tempo perguntou ao tempo: quanto tempo o tempo tem. 
O tempo respondeu ao tempo que o tempo tem tanto 
tempo quanto o tempo tem. 

O papo do pato está no prato de prata do padre. 


2) Mesmas palavras ou frases de significados diversos. Presta-se 
atenção ao sentido e não à pronúncia. 


Exemplos: 


Com pena peguei na pena 

Com pena pra te escrever 

A pena caiu da mão 

Com pena de não te ver. 
Vai a garça voando 
Com penas que Deus lhe deu 
Contando pena por pena 
Mais pena padeço eu. 
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3) Palavras e frases escritas de modo semelhante, mas de sentido 
diverso. Prestar atenção ao sentido e não à pronúncia. Ex.; O 
velho viu apagar-se a velinha da velhinha enquanto procurava a 
ovelha. 


Eu te asseguro que a secura é com água que se cura. 
A tática ártica é contra a Antártica. 

' Divirto-me com a tua discrição na descrição da própria 
distração. 
Quem conta um conto aumenta um ponto; quem corta um 
ponto aumenta o desconto. 
Veja bem a distinção entre a extensão do campo e a 
extinção do campus. 
O animal mau padece de um duplo mal: não sabe que ele é 
mau € não distingue o bem do mal. 


d) Área de fixação - À medida que se aumenta a área de fixação, 
aumenta-se também a velocidade da leitura e, consegiente- 


mente, a capacidade de compreensão. Com alguns exercícios, 
torna-se possível aumentar a área de fixação. 


1) Námeros 


Fixando os olhos no centro, lê-se facilmente 34 


3 2476 


Fixando-se os olhos no número do centro, lê-se 32.476. 


2) Palavras 


Fixando-se os olhos na palavra “roeu”, lê-se facilmente as 
outras “o rato” e “a roupa”, com a visão periférica. 


4.2. Técnicas de leitura trabalhada 


— Um bom aproveitamento nos estudos, além da eficiência na 
leitura, supõe a aplicação sistemática e habitual de outras técnicas 
que facilitam a compreensão, a retenção, a memorização e, ainda, 
a documentação posterior. 

A primeira destas técnicas é a sublinha - arte de colocar em 
destaque as idéias principais e palavras-chave de um texto. Um texto 
corretamente sublinhado permite sua releitura com brevidade, 
economizando tempo sem prejuízo de conteúdo. 


Embora não haja normas fixas para a execução da sublinha, é 
importante que se crie um código pessoal, que deve ser mantido. 
Convém salientar que o hábito de sublinhar se adquire pela repeti- 
ção, tornando-a mecânica, como o que acontece com a escrita. 


As indicações a seguir servem como elementos auxiliares para 
a aquisição desta técnica: 
a) Não sublinhar na primeira leitura, a menos que se tenha prévio 
conhecimento do assunto. 


b) Sublinhar apenas o que é realmente importante: idéias principais, 
dando destaque às palavras-chave. A idéia principal, na maioria 
das vezes, encontra-se na primeira frase de sentido completo de 
um parágrafo. Como em uma constelação, a idéia principal está 
circundada de outros elementos que lhe servem de suporte 
explicando-a, apresentando provas, ilustrando-a ou refutando-a. 


EXEMPLO: 


“Lacan, amigo pessoal de Sartre, nunca poupou o existen- 
cialismo de críticas e ironias. Achava que esta corrente de pensa- 
mento desembocava fatalmente nos becos sem saída de uma 
subjetividade que — centrada na autonomia fictícia da consciência — 
não era mais que uma versão moderna do cartesianismo, uma 
espécie de racionalismo trágico. Por exemplo, a idéia de que a 
liberdade nunca se afirma tão autenticamente como entre os muros 
de uma prisão, era para Lacan a prova definitiva da impotência da 
pura consciência existencialista para superar qualquer situação, a 
não ser de maneira ilusória”. 


1. SOUZA, Márcio Peter de & CESAROTTO, Oscar. Jacques Lacan. São 
Paulo, Brasiliense, 1985, p. 66-8. 


Idéia principal: críticas e ironias de Lacan ao existencialismo. 

Pormenores importantes: o existencialismo desemboca na 
subjetividade, como versão moderna do cartesianismo. 

Ilustração de apoio: liberdade autêntica entre os muros de 
uma prisão. 

Palavras-chave: Lacan — existencialismo — críticas — subjeti- 
vidade — versão cartesianismo — liberdade — muros — prisão — prova 
impotência — superar situação. 


c) A sublinha bem feita possibilita a releitura do texto com a 
continuidade semelhante à leitura de um telegrama. Exemplo: 


“Lacan existencialismo críticas. Desembocava subjetividade 
versão cartesianismo. Ex.: liberdade muro prisão prova impotência 
superar situação”. 


d) Destacar passagens importantes ou duvidosas com traço ou 
interrogação à margem. 

e) Não interromper a leitura ao encontrar palavras desconhecidas. 
Se a leitura corrida do texto não esclarecer o termo em questão, 
anotar para posterior consulta. 

f) Servir-se de “palavras-ferramenta”: substantivo (e verbo); indi- 
cadores de relações entre idéias, tais como: logo, portanto, con- 
tudo, ora, em suma, em resumo, por conseguinte, por outro lado, 
de um lado, de outro... 

O texto a seguir, extraído de Délcio Vieira SALOMON, em 


Como fazer uma monografia, p. 45-8, sintetiza o que se falou até 
agora sobre leitura e possibilita um exercício de sublinha: 


MAU LEITOR 


BOM LEITOR 


O mau leitor lê vagarosa- 
mente e entende mal o que lê. 
Tem hábitos como: 


O bom leitor lê rapida- 
mente e entende bem o que lê. 
Tem habilidades e hábitos 
como: 
1. Lê com objetivo determi- 
nado. Ex.: aprender certo 
assunto — repassar detalhes 
— responder a questões. 


1. Lê sem finalidade. 
Raramente sabe por que lê. 
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2. Lê unidades de pensamento. 
Abarca, num relance, o sen- 
tido de um grupo de pala- 
vras. Relata rapidamente as 
idéias encontradas numa 
frase ou num parágrafo. 


3. Tem vários padrões de 
velocidade. 
Agjusta a velocidade da lei- 
tura com o assunto que lê. 
Se lê uma novela, é rápido. 
Se livro científico para 
guardar detalhes — lê mais 
devagar para entender 
bem. 


4. Avalia o que lê. 
Pergunta-se frequente- 
mente: Que sentido tem 
isso para mim? 

Está o autor qualificado 
para escrever sobre o as- 
sunto? Está ele apresen- 
tando apenas um ponto de 
vista do problema? 

Qual é a idéia principal 
deste trecho? 

Quais seus fundamentos? 


5. Possui bom vocabulário. 
Sabe o que muitas palavras 
significam. É capaz de per- 
ceber o sentido das palavras 
novas pelo contexto. Sabe 
usar dicionários e o faz 
frequentemente para es- 
clarecer o sentido de certos 
termos, no momento opor- 
tuno. 


2. Lê palavra por palavra. 


Pega o sentido da palavra 
isoladamente 

Esforça-se para ajuntar os 
termos para poder en- 
tender a frase. 
Frequentemente tem de 
reler as palavras. 


3. Só tem um ritmo de leitura. 


Seja qual for o assunto, lê 
sempre vagarosamente. 


4. Acredita em tudo que lê. 


Para ele tudo que é im- 
presso é verdadeiro. 
Raramente confronta o que 
lê com suas próprias ex- 
periências ou com outras 
fontes. 

Nunca julga criticamente o 
escritor ou seu ponto de 
vista. 


5. Possui vocabulário limitado. 


Sabe o sentido de poucas 
palavras. Nunca relê uma 
frase para pegar o sentido 
de uma palavra difícil ou 
nova. Raramente consulta o 
dicionário. Quando o faz, 
atrapalha-se em achar a 
palavra. Tem dificuldade 
em entender a definição das 
palavras e em escolher o 
sentido exato. 


6. Tem habilidades para conhe- 


cer o valor do livro. 

Sabe que a primeira coisa a 
fazer quando se toma um 
livro é indagar de que trata, 
através do título, subtítulos 
encontrados na página de 
rosto € não apenas na capa. 
Em seguida lê os títulos do 
autor. Edição do livro. In- 
dice. “Orelha do livro”. 
Prefácio. Bibliografia ci- 
tada. Só depois é que se vê 
em condições de decidir 
pela conveniência ou não 
da leitura. Sabe selecionar o 
que lê. Sabe quando consul- 
tar e quando ler. 


. Sabe quando deve ler um 


livro até o fim, quando inter- 
romper a leitura defini- 
tivamente ou periodicamen- 
te. 

Sabe quando e como reto- 
mar a leitura, sem perda de 
tempo e sem perder a con- 
tinuidade. 


8. Discute fregiientemente o que 


lê com colegas. 

Sabe distinguir entre im- 
pressões subjetivas e valor 
objetivo durante as discus- 
sões. 
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6. Não possui nenhum critério 


técnico para conhecer o 
valor do livro. 

Nunca ou raramente lê a 
página de rosto do livro, o 
índice, o prefácio, a biblio- 
grafia etc., antes de iniciar a 
leitura. Começa a ler a par- 
tir do primeiro capítulo. É 
comum até ignorar o autor, 
mesmo depois de termi- 
nada a leitura. Jamais seria 
capaz de decidir entre lei- 
tura e simples consulta. Não 
consegue selecionar o que 
vai ler. Deixa-se suges- 
tionar pelo aspecto mate- 
rial do livro. 


7. Não sabe decidir se é con- 


veniente ou não interromper 
uma leitura. 

Ou lê todo o livro, ou o in- 
terrompe sem critério ob- 
Jetivo, apenas por questões 
subjetivas. 


8. Raramente discute com cole- 


gas o que lê. 

Quando o faz, deixa-se 
levar por impressões subje- 
tivas e emocionais para 
defender um ponto de vista. 
Seus argumentos, geral- 
mente, derivam da auto- 
ridade do autor, da moda, 
dos lugares comuns, das 
tiradas cloguentes, dos pre- 
conceitos. 


9. Adquire livros com fregiiên- 

cia e cuida de ter sua bibli- 
oteca particular. * 
Quando é estudante pro- 
cura os livros de textos in- 
dispensáveis e se esforça 
em possuir os chamados 
clássicos e fundamentais. 
Tem interesse em fazer 
assinaturas de periódicos 
científicos. Formado, conti- 
nua alimentando sua bibli- 
oteca e restringe a 
aquisição dos chamados 
“compêndios”. Tem o hábi- 
to de ir direto às fontes; de 
ir além dos livros de texto. 


10. Lê assuntos vários. 

Lê livros, revistas, jornais. 
Em áreas diversas: ficção, 
ciência, história, etc. Ha- 
bitualmente nas áreas de 
seu interesse ou especia- 
lização. 

11. Lê muito e gosta de ler. 
Acha que ler traz informa- 
ções e causa prazer. Lê 
sempre que pode. 


12. O BOM LEITOR é aquele 

que não é só bom na hora de 
leitura. 
É bom leitor porque desen- 
volve uma atitude de vida: é 
constantemente bom leitor. 
Não só lê, mas sabe ler. 


9. Não possui biblioteca parti- 
cular. 
Às vezes é capaz de ad- 
quirir “metros de livro”? 
para decorar a casa. É 
frequentemente levado a 
adquirir livros secundários 
em vez dos fundamentais. 
Quando estudante, só lê e 
adquire compêndios de 
aula. Formado, não sabe o 
que representa o hábito das 
“boas aquisições” de livro. 


10. Está condicionado a ler 
sempre a mesma espécie de 
assunto. 


11. Lê pouco e não gosta de ler. 
Acha que ler é ao mesmo 
tempo um trabalho e um 
sofrimento. 


12. O MAU LEITOR não se 
revela apenas no ato da lei- 
tura, seja silenciosa ou oral. 

constantemente mau lei- 
tor, porque se trata de uma 
atitude de resistência ao há- 
bito de saber ler. 


O significado etimológico de esquema à segunda técnica é 
“esqueleto”, de onde se conclui que só contém os traços essenciais 
do texto, o que possibilita realizar as ligações entre os elementos e 


o funcionamento do conjunto, permitindo, assim, visualizar o todo 
porque hierarquiza as idéias e destaca as diretrizes que estabelecem 
a unidade e a coerência do texto. 


Do mesmo modo, a geometrização também não possui nor- 
mas fixas. No entanto, algumas indicações podem auxiliar sua 
elaboração. 


a) Ser fiel ao texto — o esquema é extraído do texto e não imposto 
ao texto. As palavras ou termos originais, tanto quanto possível, 
são mantidos. 


b) Hierarquizar as idéias, destacando as principais com base nos 
títulos, subtítulos e palavras-chave. 


c) Criar um código uniforme com gráficos, setas, desenhos, 
parêntesis, chaves, etc. Esta codificação, no levantamento de 
esquemas, é absolutamente pessoal. 


—  Otextoacima, sobre o bom e o mau leitor, pode ser esquema- 
tizado da seguinte maneira: 


— objetivo determinado 
— unidades de pensamento 
— vários padrões de velocidade 
— avalia 
; . — bom vocabulário 
Bom leitor - hábitos 4 habilidades para conhecer livros 
— sabe quando interromper a leitura 
— discute o que lê 
— forma sua biblioteca particular 
— lê vários assuntos 
— sabe e gosta de ler 


—lé sem finalidade 

— lê palavra por palavra 

— um só ritmo vagaroso 

— não avalia 

— vocabulário limitado 

— não tem habilidades para conhecer 
o livro 

— não sabe quando interromper a 
leitura 

— não discute o que lê 

— não forma biblioteca particular 
— só 16 um tipo de assunto 

— lê pouco e não gosta de ler 


Mau leitor — hábitos 


a 
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Da geometrização ou esquema, nasce o resumo, que é a 
complementação da leitura trabalhada — condensação do texto em 
seus elementos principais. O resumo bém elaborado tem a fi- 
nalidade de dispensar a leitura do original é escrito para que outras 
pessoas entendam. Como nas técnicas anteriores, elenca-se, abaixo, 
alguns passos para a elaboração de resumos: 

a) não resumir ante de ler o texto trabalhado pela leitura, sublinha 
e esquema. Com isto, evitam-se repetições, tornando-o claro, 
breve e de fácil entendimento. 


b) Servir-se das palavras sublinhadas anteriormente, dando-lhe 
linguagem fluente. 


c) Nas transcrições literais, usar aspas e citar a fonte. 


d) concluir com apreciações críticas de caráter pessoal e referência 
bibliográfica. 

O texto acima pode ser resumido assim: 

O bomleitor possui e desenvolve hábitos de leitura, lendo com 
objetivos determinados, buscando unidades de pensamento para 
melhor compreensão. Com isto consegue adotar vários padrões de 
velocidade, conforme a dificuldade do assunto. Costuma avaliar e 
refletir sobre o assunto lido, discutindo-o com colegas, formando 
sua própria maneira de pensar e enriquecendo o vocabulário através 
de consultas ao dicionário, de palavras não entendidas durante a 
leitura. Ao tomar um livro em suas mãos, folheia-o rapidamente, 
verificando títulos, subtítulos, notas de rodapé, etc. para um 
primeiro conhecimento. Normalmente, adota critérios sobre 
quando interromper a leitura para retomá-la mais tarde com con- 
tinuidade e sem perda de tempo. Aos poucos, forma sua própria 
biblioteca, compondo-a com assuntos variados. Em suma, o bom 
leitor sabe e gosta de ler, fazendo disto uma atitude de vida. 


Em contrapartida, o mau leitor lê por obrigação, sem fi- 
nalidade, lendo palavra por palavra e, consequentemente, deve reler 
muitas vezes o assunto para compreendê-lo. Adota sempre um 
ritmo vagaroso, sem avaliar o que lê, aceitando, sem reflexão, tudo 
o que lê. Seu vocabulário é limitado, pois não costuma dirimir 
dúvidas sobre palavras não entendidas. Ao tomar um livro nas mãos, 
não costuma folheá-lo para um primeiro contato. Não possui crité- 
rios para interromper a leitura, perdendo tempo e a continuidade 
do assunto; não discute o que lê, e, quando o faz, simplesmente 
repete opiniões alheias. O mau leitor não possui biblioteca própria, 
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não gosta de ler, por isso lê pouco e costumeiramente sobre um só 
assunto, 

(O texto faz uma clara, breve e objetiva contraposição sobre 
hábitos de leitura do bom e do mau leitor. Texto de Délcio Vieira 
SALOMON, Como fazer uma monografia, p. 45-8) 


4.3. Análise de textos 


A aplicação das técnicas do método de leitura trabalhada é o 
preâmbulo para a interpretação de textos. Se há unanimidade, por 
parte dos autores, quanto à importância e necessidade de se inter- 
pretar um texto, por outro lado, não há consenso quanto ao modo 
de executá-la. No entanto, a discordância em que se encontram os 
autores nesta questão não pode servir de justificativa para a omis- 
são. 

As indicações a seguir, sem a pretensão de esgotar o assunto, 
pretendem trazer uma contribuição e auxílio ao estudante neste 
trabalho: 

a) As idéias principais, palavras-chave e o próprio tema ou assunto 
são levantados quando da primeira leitura de um texto, pelo 
trabalho de sublinha, esquema é resumo. 


b) Ao escrever sobre um determinado assunto ou tema, o autor está 
buscando a resposta a um problema, visto que sem problema não 
há motivação intelectual. O pensamento, por ser discursivo, é 
expresso em forma de raciocínio. Captar o problema enunciado 
nesta forma discursiva é o que possibilita a “leitura por dentro”, 
ou seja, a interpretação posterior. 


c) O que torna possível captar o problema no decorrer da leitura é 
a formulação de perguntas dirigidas ao texto. Algumas destas 
perguntas respondem a funções mentais: 

— O que o autor afirma? (Apreensão — captação do conteúdo 
básico). 

— Qual o significado da afirmação do autor? (Entendimento — 
tradução do conteúdo para um significado próprio). 

— Onde se verifica tal problema? (Aplicação — transposição da 
situação significada pelo Autor para outras similares). 

— Quais as partes constituintes do texto? (Análise — divisão do 
assunto, começando do simples até atingir o complexo). 
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— Quais às idéias essenciais? (Síntese — reconstrução do as- 
sunto, eliminando o secundário e mantendo o principal). 

— Qual o valor lógico das idéias expressas? (Julgamento — 
emissão de juízos de valor). 

— Como pensar ou agir perante o conhecimento adquirido? 
(Criatividade — projetar idéias e condutas novas). 

Como exemplo, pode-se utilizar o texto adaptado por Irineu 
MARTIM, da PUC-PR, de MORGAN & DEESE, em Como 
estudar, Rio de Janeiro, Livraria Freitas Bastos, 1972, p. 38: 


AGRUPAMENTO HOMOGÊNEO 


“Plano para ajustamento das diferenças individuais quanto à 
aptidão mental dos alunos da mesma idade, aplicável em grandes 
colégios, é o de classificar as crianças em cada série de acordo com 
o QI. Se os alunos forem muito numerosos, pode-se dividir cada 
série em três turmas, classificando-se na turma mais alta os alunos 
cujos Q.I. (quociente de inteligência) forem de 108 para cima; na 
turma do meio, crianças com Q.I. de 93 até 107; e na turma mais 
baixa, os alunos cujos Q.I. forem de 60 a 92. Para essas três turmas 
de cada série, agora mais homogêneas quanto ao Q.I., deverá haver 
currículos diferenciados. A turma média deverá seguir o curso com 
o currículo normal, Para a turma superior, o currículo deve ser 
enriquecido. E para a turma inferior deve constar do mínimo essen- 
cial e visar a objetivos acadêmicos mais limitados”. 

— O que o autor afirma? — Para resolver problemas de diferen- 
ças individuais, dividir as séries em turmas com Q.I. diferentes, aos 
quais seriam aplicados programas diferenciados. 

— Qual o significado da afirmação do autor? — Proposta para 
qualificação do ensino. 

— Onde se verifica tal problema? — Nas escolas, de modo geral, 
de 1º e 2º graus. 

— Quais as partes constituintes do texto? — Agrupamentos 
homogêneos, aplicáveis em grandes colégios. Classificação de tur- 
mas por Q.. / Aplicação de programas diferenciados para cada 
agrupamento. 

— Quais as idéias essenciais? — Divisão de turmas por QI. / 
Aplicação de programas diferenciados. 

— Qual o valor lógico das idéias expressas? — Aparentemente, 
seria a solução para o desnível encontrado nas escolas brasileiras. 
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Mas, questionável, considerando-se que há outros fatores impli- 
cados como causas do desnível intelectual: fatores econômicos, 
sociais, familiares. 

— Como pensar ou agir perante o conhecimento adquirido? — 
O agrupamento homogêneo, ao invés de solucionar, marginaliza 
tanto os indivíduos de Q.I. baixo como os de Q.I. alto. A margina- 
lização possui caráter ideológico, não soluciona. 
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Capítulo V 


PESQUISA CIENTÍFICA 


A história humana é a história das lutas pelo conhecimento da 
natureza para interpretá-la e para dominá-la. Cada geração recebe 
um mundo interpretado por gerações anteriores. Esta história está 
constituída por interpretações místicas, proféticas, filosóficas, cien- 
tíficas, enfim, por ideologias. Cada indivíduo que vem ao mundo já 
o encontra pensado, pronto: regras morais estabelecidas, sociedade 
organizada, religiões estruturadas, leis codificadas, classificações 
preparadas. No entanto, tal estruturação do mundo não justifica a 
alguém se sentir dispensado de repensar este mundo, porque, caso 
contrário, tem-se o lugar comum, a mediocridade e, o que é pior, a 
alienação. 


“O homem não passa de um caniço, o mais fraco da natureza, 
mas é um caniço pensante. Não é preciso que o universo inteiro se 
arme para esmagá-lo: um vapor, uma gota d'água, bastam para 
matá-lo, Mas, mesmo que o universo o esmagasse, o homem seria 
ainda mais nobre do que quem o mata, porque sabe que morre e a 
vantagem que o universo tem sobre ele; o universo desconhece tudo 
isso” (Pascal — Pensamentos). O homem não vive isolado. Vive no 
concreto, cercado pelas circunstâncias. O ser irracional não reage 
frente à natureza, submete-se. O ser racional coloca-se diante da 
natureza, assumindo uma atitude de reação. Por sua capacidade 
intelectual, alia-se ao que o rodeia, cria coisas novas, lapida sua 
consciência, domina a natureza. Vivendo dentre de uma realidade 
que o condiciona, o humano se constrói. O que é aparentemente 
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negativo, traz riquezas. Por interpretar o que o rodeia, o que lhe 
possibilita o crescimento, o humano manipula as circunstâncias, 
transformando-as, adaptando-as, modificando-as em vista do seu 
crescimento. Assim, de produto do meio ele passa a ser o recriador 
da natureza. 


O ser humano não pode se dispensar do mundo em que vive, 
pois precisa dele. Há uma interdependência entre o homem e a 
natureza, assim como com os homens entre si. Mas o automatismo 
destas relações dificulta a sua percepção e tomada de consciência. 
A circunstância interpretada gera um sistema mental de idéias ou 
crenças dependentes de um ambiente mental (por exemplo: o am- 
biente rural é mais conservador; o urbano é mais liberal). Ao 
construir um esquema mental (“filosofia de vida”), e confrontado 
com um fato novo (qualquer acontecimento que fuja ao esquema 
mental), o homem é levado a rejeitá-lo ou refletir sobre ele, visando 
assimilá-lo. A rejeição pura e simples gera o preconceito e o fecha- 
mento; a reflexão, ao contrário, é o que caracteriza o espírito 
científico — atitude pessoal de quem busca soluções através de 
pesquisas com métodos apropriados, para os acontecimentos novos 
que tem diante de si. 


A pesquisa científica é uma investigação metódica acerca de 
um assunto determinado com o objetivo de esclarecer aspectos do 
objeto em estudo. O que poderia diferenciar a pesquisa de um 
estudante e de um cientista é basicamente o seu alcance ou grau. A 
finalidade das pesquisas a nível de graduação é levar o estudante a 
refazer os caminhos já percorridos, repensando o mundo. 


Os métodos para este refazer os caminhos consistem basica- 


mente, na: 


Pesquisa de campo — visa dirimir dúvidas, ou obter informa- 
ções e conhecimentos a respeito de problemas para os quais se 
procura resposta ou a busca de confirmação para hipóteses levan- 
tadas e, finalmente, a descoberta de relações entre fenômenos ou os 
próprios fatos novos € suas respectivas explicações. 

Pesquisa de laboratório — é aquela em que o pesquisador 
procura refazer as condições de um fenômeno a ser estudado, para 
observá-lo sob controle; exige local apropriado (laboratório) e ins- 
trumentação especial. 

Pesquisa bibliográfica - é o exame ou consulta de livros ou 
documentação escrita que se faz sobre determinado assunto. 
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Lembrando que o objetivo deste trabalho é fornecer subsídios 
ao estudante dos primeiros períodos do terceiro grau, e conside- 
rando que tanto a pesquisa de campo como a de laboratório não 
podem ser efetuadas sem uma prévia fundamentação teórica e que 
esta é essencialmente livresca ou bibliográfica, dar-se-á atenção 
especial a ela. 


5.1. Fases da pesquisa bibliográfica 


5.1.1. Escolha do tema 

Em trabalhos acadêmicos, é de praxe o orientador determinar 
o tema sobre o qual se vai trabalhar. Mesmo assim não é empresa 
fácil saber exatamente como começar, visto que os campos da 
pesquisa são muito amplos, dada a alta especialização e diversifica- 
ção do saber. 
a) O tema deve ser um problema sobre o qual se fará uma demons- 

tração e de onde se extrairá uma mensagem. 


b) A escolha de um assunto segue alguns critérios: 
— Pesquisador —- De nada ou de pouco adianta se propor a 


fazer uma pesquisa sem que esta corresponda a alguma motivação . 


de caráter pessoal. Desta forma, requer-se que o tema esteja ligado 


a preferências pessoais, aptidões e capacidade levando em conside-. 


ração o tempo e os recursos materiais disponíveis. 

— Tema — Para o trabalho acadêmico, a originalidade não é 
pré-requisito. Mas, por outro lado, não fica isenta a criatividade no 
esclarecimento do tema escolhido, trazendo uma contribuição, por 
menor que seja, pessoal ou cultural. 

-— Fontes de assuntos — Perante as amplas diversificações do 
conhecimento humano e das múltiplas facetas que a própria reali- 
dade apresenta, os assuntos poderão ser encontrados na vivência 
diária, nas questões polêmicas, na reflexão, como fruto de leituras, 
conversações, debates, discussões. 


5.1.2. Delimitação do assunto 

A escolha do assunto é relativamente fácil perante a etapa 
seguinte, sua delimitação. A pesquisa bibliográfica começa propria- 
mente com a dificuldade que reside na delimitação do tema, visto 
que quanto maior a extensão de um assunto, menor a sua compreen- 
são. Desta forma, faz-se necessário situar o assunto, por exigências 
didáticas, em setores bem determinados do saber. Tal delimitação 
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inicia-se por uma prévia pesquisa exploratória em compêndios 
didáticos, enciclopédias, boletins, catálogos bibliográficos, fichários 
de bibliotecas, repertórios, pessoas ligadas à área. A pesquisa prévia 
fornecerá as primeiras indicações concretas sobre a viabilidade do 


" trabalho. 


O passo seguinte consiste na localização material da pesquisa, 
onde se destacam: espaço — país, estado, instituição sobre o qual será 
feita a pesquisa; tempo — sobre que período histórico versará; 
personagens — autores que tenham especialização ou envolvimento 
com o tema; funcionamento — aspectos materias e ideológicos que 
se encontram envolvidos no assunto, como, por exemplo, símbolos, 
conteúdos, métodos, valores, sanções, pressupostos científicos ou 
filosóficos. Resta salientar a necessidade de esclarecer o enfoque 
que será dado ao tema: a pesquisa será sociológica, histórica, filo- 
sófica, estatística, psicológica, enfim, a que área do conhecimento 
ela pertence. 


5.1.3. O primeiro projeto de pesquisa 

Escolhido o tema e delimitado o assunto, o passo a ser dado 
é a elaboração de um projeto provisório que tem por finalidade 
orientar toda a pesquisa e documentação posteriores em uma única 
direção, evitando a dispersão de tempo, energia e material. Elemen- 
tos do projeto: 


a) Tema 
b) Delimitação 


c) Justificativa — Qual o motivo que leva o pesquisador a estudar este 
tema específico e não outro qualquer. Entra na justificativa a 
atualidade, importância pessoal ou cultural, a razão pela qual o 
orientador indicou o tema. 


d) Objetivo geral — O que pretende o pesquisador no desenvolvi- 
mento do assunto, independente da justificativa. 


e) Objetivos específicos — Abertura do objetivo geral em outros 
menores, que: constituirão possíveis capítulos no decorrer da 
estruturação do trabalho. 


f) Procedimentos — Além da documentação pessoal, justificativa e 
objetivos, consta no projeto o modo como se procederá a 
pesquisa: por refutação de hipótese, por comprovação de uma 
opinião, etc. 
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g) Cronograma — A partir do projeto provisório, o pesquisador 
deverá estabelecer data-limite para leitura e documentação, 
redação provisória, revisão, redação defimtiva, aspecto datilo- 
gráfico do trabalho e entrega. O cronograma tem por finalidade 
evitar acúmulo de trabalho de última hora e desculpas. 

h) Bibliografia básica 

A título de exemplo, simplificadamente: 

Tema -Drogas 

Delimitação — O índice de uso de drogas na juventude. 

Justificativa — Trata-se de um assunto extremamente atual, 
polêmico e que cresce assustadoramente. 

Objetivo geral - Determinar se o uso da droga é em virtude de 
vício ou doença. 


Objetivos específicos —- Constatar o índice do aumento de 
consumo. 


— Descobrir as influências recebidas pelos usuários. 
— Discutir as consequências do uso de drogas no organismo. 


coibi-lo. 
— Pesquisar o tratamento mais adequado. 
Procedimento — Discussão das hipóteses sobre a aquisição do 
vício ou doença. 
Cronograma — a determinar, conforme as circunstâncias. 
Bibliografia básica — a determinar, conforme as necessidades. 


5.1,4. Documentação 


A documentação tem como apoio a técnica da leitura traba- 
lhada. O caráter científico de uma pesquisa bibliográfica é marcado 
pela qualidade da documentação que a sustenta. Constitui-se 
basicamente de um fichário, onde se fazem as anotações e aponta- 
mentos que serão utilizados no decorrer da pesquisa propriamente 
dita. 

Indicações para a montagem de um fichário: ' 

a) Levantamento bibliográfico - à medida que se inicia uma 
pesquisa, todo o material que interessa passa a ser lançado em 


fichas, porque não se pode confiar somente na memória. Lança- 
se o estritamente necessário e de interesse à pesquisa. 
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— Discutir as orientações para combater o uso e os meios de 


b) Ordem de leitura — recomenda-se que a leitura seja iniciada por 
obras gerais, atuais e comentários às fontes (Do gerale atual para 
o específico e passado). 


c) Tipos de fichas — Para cada objetivo ou assunto abre-se uma ficha 
específica, que obedecerá uma ordem numérica ou alfabética. 
Na ficha consta: título geral (tema ou área de concentração da 
pesquisa); título específico (título de capítulo ou subtítulo de 
capítulo), código de ordem de fichamento (numérica ou alfabét- 
ica) e referência bibliográfica básica, que consta de autor, título 
(sublinhado), cidade, editor, ano, páginas. 


Exemplo: RUIZ, João Álvaro, Metodologia Científica. Guia 
para eficiência nos estudos. São Paulo, Atlas, 1977, 168 p. 


“ De acordo com o conteúdo, as fichas podem ser: ' 


c.1. Obra inteira - comentário de toda obra, de modo resumido, 
indicando o pensamento do autor e concluindo com um comen- 
tário pessoal. Deve ser escrita com verbos ativos. 


c.2. Tipo citação — parte da obra, capítulo ou artigo. Transcrição fiel, 
deve vir entre aspas; consta o número da página ao final da 
citação. Nos casos de erros gráficos ou ortográficos, a transcrição 
é textual e acompanhada da expressão sic entre parênteses (sic); 
a supressão de palavras no início e no final deve ser indicada com 
reticências ...; a supressão de palavras no meio da citação deve 
ser indicada com reticências entre parênteses (...); a supressão 
de parágrafo ou parágrafos indica-se com uma linha de pontos; 
nos casos de citação de citação, a referência bibliográfica será 
feita imediatamente após a transcrição, entre parênteses. 


c.3. Tipo esboço ou sumário — apresenta as idéias principais de parte 
de uma obra ou de uma obra toda, de modo sintético, mas 
detalhado. O número das páginas é indicado à esquerda da ficha, 


c.4. Comentário ou analítica - comentários, análises, interpretações, 
comparações, justificativas, críticas, ressalvas devem constar em 
ficha à parte. 


c.5 Vocabulário técnico — utilizada para separar definições, concei- 
tos € termos técnicos. 


Geralmente, para pesquisas, utilizam-se as fichas tipo citação 
e tipo esboço ou sumário. Quando um professor solicita ao 
estudante uma ficha de leitura, ele se refere às fichas tipo obra 
inteira e comentário ou analítica. Além destas observações, convém 
lembrar que não é recomendável a utilização do verso da ficha, em 
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virtude do manuseio do arquivo. Outro detalhe proveitoso para a 
documentação em fichas é fazer constar, ao pé da ficha, a biblioteca c.2 Tipo citação 
onde se encontra a obra. 


EXEMPLOS DE FICHAS 


c. Obra inteira 


Metodologia científica Eficiência nos estudos 


RUIZ, João A. Metodologia Científica. Guia para eficiência nos 
estudos. São Paulo, Atlas, 1977, 168 p. 


Destaca a importância do estudo e apresenta um método 
para a eficiência. Apresenta indicações para o bom aprovei- 
tamento da leitura trabalhada. Indica o modo como elaborar 
trabalhos de pesquisa, destacando a pesquisa bibliográfica em 
todas as suas etapas e apresenta normas técnicas para a datilo- 
grafia do trabalho. 


Na parte teórica, aborda a natureza do conhecimento, 
diferenciando conhecimento científico, filosófico, teológico, 
comum. Discute questões relacionadas à verdade e certeza, 
espírito científico, método científico, concluindo com um estudo 
sobre a indução. Finaliza com um apêndice referente às normas 
da ABNT. 


Indicado para estudantes iniciantes do terceiro grau. 


(Biblioteca particular) 
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Metodologia científica Documentação temática 


SEVERINO, Antônio J. A documentação como método de 
estudo pessoal. In: Metodologia do trabalho científico. 3º ed. 
São Paulo, Cortez & Moraes, 1978, 237 p. 


“Tal documentação é feita, portanto, seguindo-se um 
plano sistemático, constituído pelos temas e subtemas da área 
ou trabalho em questão” (p. 111). 


“.. as idéias pessoais (...) também devem ser transcritas 


nas fichas...”(p. 112). 
“A documentação temática visa coletar elementos rele- 


“Os elementos a serem transcritos...”(p. 111). 


(Biblioteca particular) 
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c.3. Tipo esboço ou sumário 


Psicologia Poder do subconsciente 1 


MURFHY, Joseph. O poder do subconsciente. 292 ed. Rio de 
Janeiro, Record, s.d. 262 p. 


17-29 Sabendo usar corretamente o subconsciente, a pessoa 
viverá melhor, com menos problemas. Quando alguém 
pensa em algo prejudicial antes que aconteça, acaba 
atraindo para si situações ruins. 

48-59 Toda frustração é consequência de desejos irrealizados. 
Quando se fixa em obstáculos e dificuldades, o subcons- 
ciente reage de acordo e impede o próprio bem. 

Por isso, vigiar os pensamentos e manter a mente 
ocupada com pensamentos positivos. 


100-108 Cada pensamento aceito como verdade é enviado 
pelo cérebro ao seu plexo solar e trazido ao mundo 
exterior como uma realidade. Pensamentos de ciúme, 
medo, preocupação e ansiedade arrebentam e 
destroem nervos e glândulas, trazendo doenças mentais 
e físicas de toda espécie. 


(Biblioteca particular) 
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c4. Tipo comentário ou analítica 


Metodologia científica Eficiência nos estudos 


RUIZ, João A. Metodologia científica. Guia para eficiência nos 
estudos. São Paulo, Atlas, 1977, 168 p. 


Obra útil ao estudante iniciante de terceiro grau, princi- 
palmente quando trata do método de estudo e da leitura traba- 
lhada. É de fácil leitura e interpretação. 


Posiciona-se favoravelmente ao empirismo ao tratar do 
método científico, não dando a devida atenção às outras cor- 
rentes metodológicas. 


(Biblioteca particular) 
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c.5. Vocabulário técnico 


Filosofia 


“Um conhecimento que inclua, em qualquer forma ou 
medida, uma garantia da própria validade”. 
(ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de filosofia) 


“É o conhecimento certo das coisas por suas causas princi- 
q)? 
pais”. 


(BRUGGER, Walter. Dicionário de filosofia) 


“Conhecimento exato e racional de coisa determinada”. 
(Melhoramentos, Dicionário da Língua portuguesa). 


5.2. Construção lógica do texto 


Após a pesquisa e a documentação, é chegado o momento da 
estruturação lógica do texto, começando pela revisão do projeto 
provisório e releitura da documentação. De posse de tais clementos, 
ordena-se o projeto, agora já na sua fase definitiva, em capítulos, 
seções, itens, etc. em vista da redação definitiva que contém: 

a) Introdução — É a primeira impressão que o leitor terá do trabalho, 
daí sua importância. A introdução conterá uma visão geral do 
tema desenvolvido, de tal forma que o leitor possa fazer uma 
prévia avaliação do conteúdo. Em vista disso, apresenta os se- 
guintes elementos: 


— Levantamento do estado geral da questão, ou seja, o que já 
foi escrito a respeito. 


— Relevância ou interesse do assunto, sem apontar conclusões. 

— Objetivos do trabalho e intenção do autor. 

— Apresentação das teses discutidas, dos problemas específi- 
cos, dos procedimentos adotados no transcorrer da pesquisa. ' 

— Evita-se: históricos longos, apresentação precipitada de 
resultados. 

— Obviamente, pela exigência de seu conteúdo, a introdução 
é a última parte do trabalho a ser redigida. 


b) Desenvolvimento ou corpo — É o contacto que o leitor estabelece 
com o autor através da sua exposição. É o momento em que o 
autor explica, ou seja, torna evidente o tema, através de classi- 
ficações, definições e descrições; discute o assunto, comparando 
ou confrontando posições; demonstra soluções, garantidas por 
uma posição assumida por si próprio, que é o real objetivo de 
todo e qualquer trabalho de nível acadêmico. 


A redação obedece, por exigências e necessidades lógicas, e 
não estéticas, à divisão em capítulos e subdivisão em tópicos. Os 
títulos e subtítulos devem ser portadores de sentido, ou seja, devem 
expressar a idéia exata do conteúdo. 


Segredo da boa redação do texto definitivo é a paragrafação. 
Os parágrafos expressam as partes do raciocínio, assim como o 
texto, em sua totalidade, expressa um raciocínio mais amplo. A cada 
idéia nova ou de reforço abre-se parágrafo, de onde se conclui que 
seu tamanho não pode ser nem muito longo, nem muito curto. 


Todo e qualquer trabalho deste nível é feito para ser enten- 
dido por um leitor, independentemente de seu nível de conheci- 
mentos técnicos sobre o assunto. Quem escreve está ensinando ou 
introduzindo a outrem em determinado assunto ou área. Com isso, 
a linguagem deve ser impessoal, simples, clara e objetiva. Portanto, 
evitam-se argumentações emotivas ou sentimentais, frases feitas ou 
“slogans”, terminologia técnica em excesso e explicações circulares 
ou repetições. 

c) Conclusão — É uma decorrência do desenvolvimento ou corpo. 
Como tal, deve ser breve, apresentando sinteticamente os resul- 
tados da pesquisa. Além disso, retoma os pontos principais 
levantados e desenvolvidos, incluindo o ponto de vista do autor 
€ indicando o alcance dos resultados obtidos. 
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Capítulo VI 


APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS 
CIENTÍFICOS 


6.1, Tipos de trabalhos científicos 


Um trabalho ou uma pesquisa científica possuem normas 


técnicas que regulam a sua apresentação e procedimento. A forma 


de apresentação e procedimento são os fatores de discriminação 

dos tipos e graus de alcance de pesquisas e trabalhos. Neste sentido, 

fala-se de monografia (trabalhos acadêmicos, trabalhos de gradua- 

ção, dissertação, tese), relatório, artigos científicos e resenhas críti- 

cas. 

a) Monografias - Sob o título de monografia reúne-se aqui os 
trabalhos que apresentam uma estrutura geral básica: 


Trabalhos acadêmicos — é uma pré-monografia, o que quer 
dizer, uma pesquisa sobre um assunto determinado por uma cadeira 
ou disciplina, com o objetivo de complementação, reposição ou 
esclarecimento para o aluno. 

Trabalhos de graduação — é a monografia propriamente dita, 
versando sobre um tema relacionado com o curso ou uma disciplina. 
Implica em orientação de conteúdo e técnica, tendo por finalidade 
a conclusão de um curso. A institucionalização de tais monografias 
de final de curso visa calibrar a qualidade e aproveitamento do 
ensino que esta ou aquela faculdade oferece. 
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Dissertação — pesquisa desenvolvida a nível de pós-graduação, 
exigida como requisito para a obtenção do grau acadêmico de 
mestre. Para tal, a monografia deve revelar domínio de conheci- 
mentos específicos na área de concentração e capacidade de síntese. 

Tese — sua característica principal é a originalidade. Também 
é um trabalho monográfico, defendido publicamente, que deverá 
trazer uma contribuição efetiva para o conhecimento. Requisito 
exigido para obtenção do grau acadêmico de Doutor e títulos 
universitários de Livre-Docente e professor titular ou catedrático. 


b) Relatório — É a apresentação final de estudo, pesquisa, atividade, 
em que, além dos dados coletados, o autor comunica resultados, 
conclusões e recomendações a respeito do assunto trabalhado. 
Os elementos constantes em um relatório são: 


— Apresentação — capa e folha de rosto. 

— Sinopse ou abstract — pequeno resumo da natureza da 
pesquisa, a ser incluído entre o sumário e o corpo do relatório. 

— Sumário — relação das partes principais do relatório. 

— Introdução — inclui: objetivos, justificativas e hipóteses sobre 
as quais se trabalhou. 

— Metodologia — inclui: abordagem (indutiva, dedutiva, dialé- 
tica, etc.); procedimento (corrente metodológica — histórica, tipo- 
lógica, funcionalista, estruturalista, etc.); técnicas utilizadas 
(observação, entrevista, formulário, questionário, etc.); universo da 
pesquisa (grupo, local, população-alvo, etc.); amostragem (proba- 
bilista, aleatória, intencional, etc.). 

— Embasamento teórico — teoria que sustenta o trabalho, 
levantamento de estudos já realizados sobre o assunto e definição 
de conceitos. 

— Apresentação e análise de dados — os dados coletados são 
apresentados, obedecendo-se à ordem das hipóteses com as quais 
se relaciona. 

— Interpretação — a partir dos dados, evidencia-se a confirma- 
ção ou rejeição dás hipóteses. 

— Conclusões — decorrência natural da análise e interpretação 
dos dados. 

— Recomendações e sugestões — indicações práticas extraídas 
das conclusões. 

— Apêndice — tabelas, quadros, gráficos ilustrativos que não 
figuram no texto. 
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— Anexo — elementos de outra autoria que servem para es- 
clarecer o relatório. 


— Bibliografia — relação de obras e documentos consultados. 


c) Artigos científicos — É um estudo de natureza científica de 
“apresentação reduzida, não se constituindo em um livro. Consta 
de introdução, desenvolvimento e conclusão, conforme indica- 
ções do capitulo anterior. ES Ss, 
d) Resenha crítica — Síntese crítica de um livro ou artigo científico 
que expressa um juízo de valor acerca do assunto. Normalmente, 
é feita por pessoas ligadas à área, ou com comprovada capacita- 
ção, podendo ainda ser realizada por estudantes sob orientação 
do professor, como exercício de compreensão e crítica. Sua 
estrutura consiste em: 
— Referência bibliográfica. 
— Credenciais do autor. 
— Conhecimento — idéias principais, características, pré-re- 
quisitos para o entendimento do assunto, etc. 
— Conclusão do autor — onde estão e quais são as conclusões 
do livro ou artigo em questão. 
— Quadro de referência do livro ou do artigo — corrente 
ideológica ou metodológica. 
— Apreciação — trata-se de obra científica, didática, de divul- 
gação, mérito, estilo, forma e a que público se destina. 


6.2. Normas técnicas para apresentação de trabalhos científicos 
6.2.1. Forma Geral 


A apresentação dos trabalhos científicos é normatizada pela 
ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) é consta dos 
seguintes elementos: 

a) Capa — consta de cinco (05) elementos: 

— Instituição 

— Curso a que pertence a disciplina 

— Título do Trabalho 

— Local (cidade) 

— Data (mês e ano) 
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b) Página de rosto — consta de cinco (05) elementos: 
— Autor ou autores 
— Título 
— Nota indicativa da natureza do trabalho 
— Local (cidade) 
— Data (mês e ano) 


c) Folha de avaliação 

— Deve constar logo após a folha de rosto, em folha distinta, 
com ou sem os termos de avaliação. 
d) Dístico ou dedicatória 

— Dístico — máxima ou pensamento relacionado com o con- 


teúdo exposto, podendo também figurar no início das partes princi- 
pais do texto. 

— Dedicatória - homenagem prestada a alguém 
e) Agradecimentos 

Como o dístico e a dedicatória, os agradecimentos são dis- 
postos em folhas distintas, sem aspas, alinhadas na margem direita. 
f) Sumário ou Índice 

— Sumário — principais divisões do trabalho, com indicação das 
respectivas páginas. 

— Índice — apresentação das principais divisões, itens é sub- 
itens de modo detalhado, das partes do trabalho, com a indicação 
das respectivas páginas, ligados, por linha pontilhada, ao número da 
página. 

O sumário ou índice deve figurar em folha distinta, após a 
folha de rosto, de dístico, dedicatória ou agradecimentos, que não 
devem constar do sumário. 


g) Lista de tabelas e ilustrações — deverá constar, logo após o 
sumário ou índice, quando o número de tabelas ou ilustrações 
excederem a cinco, Sua construção gráfica é a mesma do sumário. 


h) Lista de abreviaturas, siglas e símbolos. 


i) Introdução — apresentação geral do trabalho, conforme indica- 
ções do capítulo anterior. 


1) Corpo do trabalho 
1) Conclusão 
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m) Apêndice e anexo 

— Apêndice — inclusões elaboradas pelo próprio autor para 
esclarecer ou complementar o trabalho. 

— Anexo inclusões de documentos ou contribuições apresen- 
tados por outro autor com a finalidade de complementar o trabalho. 
n) Bibliografia — elenco final, em ordem alfabética, dos autores ou 

documentos consultados. 
o) Página final em branco. 


p) Contracapa em branco. 


6.2.2. Forma Gráfica 


a) Formato — para trabalhos datilografados, recomenda-se o papel 
A-4 (210mmX297mm). Para trabalhos digitados, formato pa- 
drão 8 x 11 pol. (210mmX280mm). 

b) Margem 

— Superior - 3 cm 

— Inferior - 3 cm 

— Esquerda —-3 cm 

— Direita — 2 cm 
c) Espaçamento e parágrafo: 

— o texto é datilografado em espaço duplo, em laudas (um só 
lado da folha) 

— quando possível, utilizar tipos menores para citações, notas 
de rodapé, fonte de tabelas e ilustrações, em espaço simples. 

— O espaço entre dois parágrafos é o mesmo que entre duas 
linhas, ou seja, um espaço duplo. 

— O texto deve ser distribuído de forma a evitar que o título de 
uma secção apareça no final de uma página e o texto da referida 
secção se encontre na página seguinte. 

— Deve-se evitar isolar palavras ou uma só linha de texto numa 
página. 

- O parágrafo é iniciado a sete espaços, ou seja, no oitavo 
toque da margem esquerda. 

— Não devem ser usados sinais estranhos ao texto (/, +, ?, 
espaço em branco entre as palavras, divisão silábica errada para 
manter o alinhamento da margem direita, que deve ser observada 
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tanto quanto possível. A divisão silábica é feita com grifo e não com 
traço. 
d) Numeração ou paginação 


-A numeração, em arábico, é iniciada com a folha de intro- 
dução, que não leva número, impressa no canto superior direito, 
um espaço duplo acima do texto. 


e) Posição de títulos 


— Títulos não numerados — Sumário, lista de tabelas, introdu- 
ção, referências bibliográficas e conclusão devem ser centrados em 
negrito a dois espaços duplos da margem superior. 


— Títulos numerados — Os capítulos do trabalho podem ser 
numerados ou não. Quando não numerados, são centrados. Quando 
numerados, o indicativo numérico inicia à margem esquerda, sepa- 
rada do título por um toque. Os subtítulos são transcritos em caixa 
alta, alinhados junto à margem esquerda. 


— Espaços entre título e texto: o mesmo que de texto, ou seja, 
um espaço duplo. 

— espaço entre texto e título: dois espaços duplos. 

— espaço entre título e título sem texto: dois espaços duplos. 

— Subtítulos de secções secundárias são transcritos em caixa 
alta, junto à margem esquerda. As demais subdivisões até a quinária, 
que não deverá ser ultrapassada, são transcritos em caixa Alta/baixa 
à margem esquerda. 


f) Incisos 


Ou subalíneas, iniciam a 14 toques da margem esquerda, em 
letra minúscula, com excessão de nomes próprios, terminando com 
ponto e vírgula e tendo o mesmo espaço do texto. 


g) Citação 


— Direta: transcrição fiel da fonte de apoio que é utilizada na 
pesquisa. Quando é pouco extensa (até cinco linhas), é transcrita 
entre aspas no parágrafo, em numeração crescente, por capítulos. 
Quando é longa, transcreve-se de modo destacado do parágrafo a 
7 (sete) toques da margem esquerda, obedecendo a margem direita. 
Ela é datilografada em espaço simples, a três espaços simples dos 
parágrafos anterior e posterior. Quando é citado o nome do autor, 
transcreve-se em ordem direta com o sobrenome em caixa alta. 
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— Indireta: refraseamento de uma idéia de outro autor, 
elaborada pelo redator do texto. A referência consta na nota de 
rodapé. : 

— Oral: proveniente de palestras, conferências, entrevistas, em 
que se cita o nome do autor. A citação do referido autor é transcrita 
entre aspas, com os dados ou credenciais que o identifiquem. 

— Citação de citação: citação de um autor através de outra 
fonte à qual o pesquisador não teve acesso direto. Pode ser incluída 
no parágrafo, indicando a fonte no rodapé ou seguir o tipo de citação 
longa. 

— Textos em língua estrangeira: quando em citação não 
deverão ser traduzidos. A tradução, se necessário, será feita em nota 
de rodapé. 


h) Notas de rodapé 


São as referências que aparecem ao final das páginas. Podem 
ser: notas de referência — indicam a fonte consultada; 

notas explicativas — explicações que não são incluídas no texto, 
para evitar prejuízos à argumentação. 

— As notas explicativas são indicadas por asterisco, reiniciando 
em cada página. 

— As notas de referência são indicadas por números arábicos, 
altos, em ordem crescente, contínua para o mesmo capítulo. 

— As notas iniciam a dois espaços duplos do texto, datilogra- 
fadas em espaço simples, terminando na linha de margem inferior. 
Quando a citação excede a margem inferior, passa-se a página 
seguinte, como nota de rodapé. Entre duas notas, observa-se um € 
meio espaço simples. 

— A nota inicia na margem de parágrafo, com a respectiva 
chamada, sendo que as demais linhas obedecem à margem do texto. 

— Evitam-se expressões latinas idem, ibidem. Para notas iguais, 
indica-se, na primeira citação, com referência completa. A partir da 
segunda, sobrenome do autor e página. Quando forem citadas duas 
ou mais obras de um mesmo autor, cita-se a obra. 

— As notas de referência, por facilidade, podem ser elencadas 
no final de cada capítulo com o título: Notas de Referência. 


1) Bibliografia: 


É a relação das fontes e documentos consultados para a 
elaboração da pesquisa, constante ao final do trabalho. 
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— Ordem de apresentação: é apresentada conforme a ordem 
alfabética dos autores. 

— Forma de entrada: é feita pelo sobrenome do autor em caixa 
alta, seguido do nome, que pode ser abreviado. Nomes em espanhol 
ou sobrenomes compostos começam pelo penúltimo sobrenome. 
Títulos honoríficos ou profissionais não fazem parte do nome. 
Exemplos: 


RUIZ, João Álvaro, ou: RUIZ, J.A. 
GONZALES QUEVEDO, Oscar. 
SILVA NETO, Paulo. 
FRANCA, Leonel. (no livro: Pe. Leonel Franca, S.J,) 

— Os elementos da referência bibliográfica são separados 
entre si por ponto, seguidos de dois espaços. 

— A segunda linha da referência situa-se com pequena entrada 
em relação à primeira (embaixo da terceira letra do nome do autor). 

— Entre duas referências, usa-se dois espaços simples. Na 
mesma referência, em espaço simples. 

— Indica-se a edição do documento a partir da segunda (edi- 
ção) do seguinte modo: número da edição, seguido de ponto e a 
abreviatura ed. 


— Na lista bibliográfica final não se repete o nome do mesmo 
autor. O nome é substituído por um traço, equivalente a cinco 
toques. 


— Ordem de apresentação dos livros: 

Autor da publicação. Título da publicação. Subtítulo (se hou- 
ver). 

Edição (se for o caso). Local da publicação: editor(a), ano, 
número de páginas da obra. Exemplo: 
MENDONÇA, Eduardo Prado de. O mundo precisa de filosofia. 4º 

ed. Rio de Janeiro: Agir, 1976. 210 p. 
— Obs.: Quando não consta: 


data — escreve-se: s.d. (sem data) 
editor — escreve-se s.ed. (sem editor) 
local — escreve-se s.1. (sem local) 


sem indicação do autor — escreve-se o editor no lugar do autor, 
com a abreviatura ed. logo após o nome. 
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sem indicação do autor ou editor — escreve-se Anônimo, no 
lugar do autor. 

— Casos especiais: 

Sobrenomes compostos de autores estrangeiros: Ex.: 


GONZALES LOPES, Jesus 
ASTI VERA, Armando 


Sobrenomes compostos que formam unidade semântica ou 
estão separados por hífen. Ex.: 


CASTELO BRANCO, Camilo 
OLIVEIRA LIMA, Lauro de 
FREIRE-MAIA, Newton 


Sobrenomes designativos de parentesco. Ex.: 


DELFIM NETO, Antônio 
JORDÃO SOBRINHO, João 


Nomes portadores de partículas. Ex: 


DÂNIKEN, Erick von 
MENDONÇA, Eduardo Prado de 


Partículas que fazem parte do sobrenome. Ex.: 


MC FADEN, Charles J. 
MAC DOWELL, João Amazonas 
Quando constam dois autores. Ex.: 


LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade 
Quando constam três ou mais autores. Ex.: 


LUCKESI, Cristiano et al. 

Autores estrangeiros não se traduz. Ex.: 

SARTRE Jean-Paul 

MARX, Karl 

Entidades coletivas: entra pelo nome da instituição, em lugar 
do autor. Ex.: 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. 
Projeto de normas brasileiras — 66 (PNB — 66) 


Entidades ligadas a órgãos públicos: obedece à seguinte 
ordem — País, ou estado, ou município, órgão, repartição. Ex.: 
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BRASIL. Ministério da Educação e Cultura... 
PARANÁ. Secretaria de Estado da Educação... 


Ps 


É Parte de uma obra) 


Do mesmo autor: 
SEVERINO, Antônio Joaquim. Os pré-requisitos lógicos do traba- 
lho científico. In: — Metodologia do trabalho científico. 13º ed. 


rev. e ampl. São Paulo: Cortez/Autores Associados, 1986, p. 
215-26. 


Autor diferente: Ex.: 

AGAZZI, Evandro, Ideologia cientista e tecnocrática. In: 
LADUSANS, Stanislavs. Pensamento parcial e total. São Paulo: 
Loyola, 1977. v. 1. p. 27-41. 
| — Publicações seriadas. Ex.:! 

REVISTA DE FILOSOFIA. Curitiba: Pontifícia Universidade Ca- 
tólica do Paraná, 1988. 

POVOS E PAÍSES. São Paulo: Abril Cultural, 1962-1973. 
Artigos de periódicos. 


Com autor. Ex.: 
Autor do artigo. Título do artigo. Título do periódico. 
Local de publicação, número do volume (número do 
fascículo), páginas do artigo, data do volume ou fascículo. 
Exemplo: 
LAPORTE, AnnaM. A.; VOLPE, Neusa V. Tentativas de solução 


para a crise cultural do século XX, segundo Roger Garaudy. 
Revista de Filosofia. Curitiba, (1):21-35. set - 1988. 


Sem especificação do autor. Ex.: 


PROBLEMA de amigo. Veja. São Paulo, (49):46-9, 7-dez-1988. 
— Artigos de jornal 


Com autor. Ex.: 
Autor do artigo. Título do artigo. Título do jornal. Local de 
publicação, data. 
CESCATO, Eidi. Indústria de automóveis espera que mercado 
interno melhore este ano. Correio do Povo. Porto Alegre, 3-jan- 
1976. 


15 


CHAVES, Flávio Loureiro. Érico Veríssimo e o humanismo. O 
Estado de São Paulo. São Paulo, 27-dez-1975. 


Sem especificação do autor. Ex.: 


TÉCNICOS vão orientar agricultores no uso de defensivos agrí- 
colas. Folha da Manhã. Porto Alegre, 4-dez-1985. 
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BomnnsoZ 


PanogoOnMo 


y 


BS 


Margem superior 


Numeração 


um espaço duplo 
acima do texto 


2 espaços 
duplos 


O texto, bem como os parágrafos, iniciam a sete 
(7) toques da margem esquerda. O espaçamento entre 
as linhas deve ser duplo. Entre um parágrafo e outro 
observa-se também um espaço duplo. 


| 


INTRODUÇÃO (Título centrado 


2 espaços duplos 
da margem ou 
4,5 cm da borda superior 


entre as 
margens) 


penosa Bomnoz 


4 


cm 


Margem inferior 3,0 cm 
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Bomnnpz 


Samngono 


Margem superior 


4,5 cm da borda 
ou 


2 espaços duplos 
da margem superior 


2. TÍTULO DO CAPÍTULO (quando se usa 


numeração 
2 espaços progressiva para 
duplos capítulos, ele é 
colocado junto à 
margem 
esquerda). 


=> Início do texto. O espaçamento entre as linhas deve 
ser duplo. Entre um parágrafo e outro observa-se tam- 
bém um espaço duplo. 


2 espaços duplos 
2.1. SUBTÍTULO 


O texto inicia a um espaço duplo. O subtítulo, 
quando numerado, é colocado junto à margem 
esquerda, em caixa alta, sem grifo. 


Margem inferior 
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Det mo m mA, BomrmoZ 


Capítulo VH 
O PENSAMENTO CIENTÍFICO 


Ortega y Gasset parte do pressuposto ou da intuição de que o 
humano se encontra intimamente ligado às circunstâncias que o 
rodeiam, àquilo que é imediatamente dado: “eu sou eu e minhas 
circunstâncias”. Isto é, eu me posiciono como um dos pólos do 
conhecimento frente a objetos com os quais posso contar com, 
agindo sobre as circunstâncias que me rodeiam, assim como as 
circunstâncias agem sobre mim. 


“Nasce o homem num mundo, numa circunstância 
interpretada, e passa a contar com os objetos que encontra, 
segundo a interpretação vigente. Contarnos com, e essa é uma 
das mais elementares relações que mantemos com as coisas. 
Contamos com a existência da rua, quando abrimos a porta de 
casa para irmos à escola ou ao trabalho. Contamos com 
encontrar, no lugar em que a vimos ontem, as pedras, as casas 
e as árvores. Prova disso é a surpresa que provocaria a 
ausência da rua, o deslocamento das árvores ou o 
desaparecimento das casas, no momento em que abríssemos 
a porta. Há, em nosso comportamento, um objeto, alvo de 
nossa atenção. Atrás dele — sem que disso tenhamos nítida 
consciência — há um sistema sui generis de relações, em virtude 
do qual os objetos do contorno se vinculam aos objetos de 
nossa atenção: contamos com eles, acreditamos que se 
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comportam dessa ou daquela maneira, segundo a 
interpretação em que nascemos”. 


A partir deste contar com o humano relaciona-se com 6 
universo que o cerca, consigo mesmo e com o que ele caracteriza de 
transcendental. A este relacionamento se dá o nome de conheci- 
mento. O humano conhece, possui uma capacidade específica que 
o faz consciente de saber, pois o animal também conhece, mas não 
sabe que sabe. O ser animal relaciona-se com as circunstâncias que 
o rodeiam à base do instinto, imediatamente. O homem também 
estabelece relações com as circunstâncias através dos sentidos, mas 
possui uma capacidade (a inteligência) que lhe permite abstrair das 
coisas materiais o universal nelas contido. Neste ato de conhecer, se 
estabelece uma relação entre um sujeito que conhece e um objeto 
que é conhecido, o outro pólo do conhecimento, da qual surge um 
terceiro elemento, a imagem conceitual. 


“IMAGEM” 


SUJEITO a CIRCUNSTÂNCIAS 


RELAÇÃO 


O grau de verdade está em proporção do grau de coincidência 
entre estes elementos: sujeito — imagem — circunstâncias. 

A coincidência pode acontecer em três níveis distintos: sen- 
sível, intelectual z consciência de si. O conhecimento sensível é a 
relação direta do sujeito que conhece e do objeto conhecido, sendo 
o dado imediato para o acesso a outros níveis de entendimento. A 
nível intelectual há uma abstração, uma consideração à parte dos 
aspectos puramente sensíveis, atingindo agora relações essenciais 
onde se reflete sobre verdade, idéia, conceito. A consciência de si é 
uma volta do sujeito que conhece sobre si mesmo, tornando-se assim 
ele mesmo objeto do próprio conhecimento em um desdobramento 
que é característico do que se chama cons-ciência (ciente duas 
vezes), “sei que sei” ou saber que sabe. 


1. HEGENBERG, Leônidas. Explicações científicas. Introdução à filosofia 
da ciência. 2º ed. São Paulo: EPU/EDUSP, 1974. 310 p. 
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Em um primeiro momento a relação sujeito-circunstância se 
apresenta sem segredos. É “evidente” que é o sol que se move ao 
redor da Terra. Até 500 anos atrás era “evidente”. As aparências 
enganam, mas para o conhecimento espontâneo, na maioria das 
vezes, é o que vale. Este conhecimento de primeira mão, empírico 
ou comum, surge do viver do cotidiano e se apresenta como ame- 
tódico, assistemático, visando a prática. Procura explicações para 
os acontecimentos da vida diária, no entanto consegue apenas uma 
compreensão do que o rodeia. Não interessam relações de causa e 
efeito. Não exige uma postura racional, está mais próximo da fami- 
liaridade e convivência com as circunstâncias. É intuitivo, imediato, 
concreto, não reflexo, nem sempre lógico. Mais vital que racional 
limitado, apresentando-se com respostas ambíguas, falsas, fixando- 
se em aparências e muitas vezes dando origem a discriminações e 
superstições que se cristalizam em forma de cultura. O que funciona 
ou o que serve de critério é o bom senso que, como fator de 
equilíbrio, leva a observar as circunstâncias e descobrir nelas algo 
útil para, a partir daí, viver de acordo com o que se descobriu. 
Exemplos desta forma de conhecer são encontrados nas explicações 
diárias, independente de grau cultural, como a observação da salini- 
dade, cor da água e movimento das ondas como índice de mudança 
de tempo para pescadores; ou a observação da lua e suas fases são 
os índices de proximidade ou não de chuva para agricultores; ou que 
não é bom abrir o forno quando se assa um bolo, porque ele murcha. 


Por sua vez, o conhecimento dito intelectual apresenta graus 
de sutileza ou profundidade conforme a categoria de objetos e o 
método do qual se serve. Dentre estes graus, destaca-se o do conhe- 
cimento filosófico e científico. 


O conhecimento filosófico é um pensar sobre. Nos últimos 400 
anos é principalmente de 150 anos para cá, a humanidade viu é 
sentiu um progresso muito grande por parte das descobertas cien- 
tíficas. À medida que o tempo passa, vão-se descobrindo meandros 
e capacidades da natureza através da tecnologia criada e desenvol- 
vida pelo pensamento científico que impõe seus modelos ao mundo. 
Cada avanço tecnológico ou científico traz consigo uma ameaça de 
desestabilização do modelo de mundo pensado anteriormente em 
função de implicações destes avanços. Veja-se por exemplo, as 
implicações da engenharia genética e da inseminação em proveta 
em laboratórios para a ética, a antropologia, a religião, psicologia; 
ou da tecnologia da robótica para a economia, administração, 
ciências sociais. Tem-se que conviver com estas novas circuns- 
tâncias, embora, de certo modo, doloroso. Justamente é sobre estas 
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novas circunstâncias que se faz necessário pensar sobre. Trata-se de 
realidades que escapam à manipulação científica. Servindo-se do 
discurso racional, a filosofia tenta trazer à consciência as impli- 
cações destas novas circunstâncias é enquadrando-as em uma visão 
de inter-relação de totalidade. 


Com o nascimento da ciência moderna, o pensar sobre torna- 
se operar com. As descobertas científicas, possibilitadas por um 
novo método de trabalho nos campos da física, astronomia, química, 
anatomia, botânica e novas circunstâncias políticas marcam um 
caminho de especialização crescente. A realidade começa a ser 
atomizada a partir de descobertas e criação de instrumental tecno- 
lógico que possibilitam o seu domínio e manipulação. 

O operar com que caracteriza o pensamento científico carrega 
consigo elementos próprios que o distinguem das outras formas de 
pensar. Pode-se destacar, dentre estes elementos, o factual — é 
baseado em fatos empiricamente observáveis; o geral — embora 
parta de fatos particularizados, pretende estender esta investigação 
a leis gerais; o objetivo — as conclusões pretendem ser impessoais, 
podendo ser verificadas por instrumentos ou outras pessoas; a 
linguagem rigorosa — tenta traduzir as proposições e leis para uma 
linguagem matemática, sendo esta o exemplo de imparcialidade e 
rigor; o previsível — partindo dos fatos e induzindo leis gerais tenta 
prever ocorrências novas com a intenção de dominá-las e manipulá- 
las, donde se conclui ser impossível uma “ciência neutra”. 


7,1. Métodos científicos 


Método é um procedimento de investigação e controle que se 
adota para o desenvolvimento rápido e eficiente de uma atividade 
qualquer. Não se executa um trabalho sem a adoção de algumas 
técnicas e procedimentos norteadores da ação. 

Dentre os métodos mais usuais para o desenvolvimento e 
ordenação do raciocínio, destacam-se: 

a) Dedução - No dizer de Aristóteles, é um raciocínio no qual, 
“colocadas algumas coisas, seguem-se necessariamente algumas 
outras, pelo fato mesmo de que aquelas existem. É um discurso 
mental pelo qual a inteligência passa do conhecido ao desco- 
nhecido, ou seja, descobre uma verdade a partir de outras que 
ela já conhece. 


As regras e a normatização de tal método aconteceram na 
antiguidade, principalmente, e durante o período medieval. Isto 


porque a forma clássica deste raciocínio respondia a uma mentali- 
dade sócio-política de aristocracia: ao senhor cabe coordenar os 
trabalhos de um modo intelectual e não empírico-manual. Também 
é próprio deste método deixar de lado o aspecto prático da experi- 
mentação, embora possa partir dela. 


b) Indução — Ainda no dizer de Aristóteles, a “indução é um 
procedimento que dos particulares leva ao universal”. O método 
indutivo parte da enumeração de experiências ou casos particu- 
lares para chegar a conclusões de ordem universal. 


Embora suas leis e normatização tenham ocorrido na anti- 
guidade, foi deixado no esquecimento, sendo somente retomado a 
partir de Robert Grosseteste (1168-1253), Roger Bacon (1214- 
1292), Francis Bacon (1561-1626) e Galileu Galilei (1564-1642). Tal 
retomada acompanha a formação de uma nova mentalidade sócio- 
política, marcando o nascimento das chamadas ciências naturais. 
No plano econômico, este período é marcado pelo início da ascen- 
são burguesa que precisa de uma metodologia que justifique seus 
ideais expansionistas e de conquista. 

Este método foi adotado como procedimento de trabalho por 
praticamente todas as ciências que nasceram e se desenvolveram, 
utilizando-se da proposta apresentada por Galileu: Esta proposta 
inclui quatro etapas: 


Observação '— É uma consideração atenta dos fatos (ou cir- 
cunstâncias) com o objetivo de descobrir o seu comportamento, sua 
estrutura, suas causas e conseqiiências. Exemplos clássicos, ver- 
dadeiros ou não são a experiência feita por Galileu na torre de Pisa 
ea “polêmica” queda da maçã observada por Newton. Exige-se dela 
uma série de condições físicas, intelectuais (espírito de observação, 
curiosidade científica, objetividade) e morais (imparcialidade, 
paciência, tempo). Além disso, a observação deve ser precisa e exata 
para evitar interpretações errôneas e, ainda, com registro dos dados 
que o fato oferece. 


Hipótese — Ê provisória e temporária, dando condições de 
iniciar o trabalho. Pode ser demorada e cair por terra quando for 
provado o contrário. Pode apresentar uma ou mais variáveis. 


A hipótese, embora não tenha regras fixas, deve estar enqua- 
drada num sistema conceitual, conhecer os métodos todos e técnicas 
de pesquisa existentes e ter condições necessárias e suficientes para 
fazer uma observação analítica da própria hipótese em termos de 
variáveis. 
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“Experimentação - É o processo de verificação de uma 
hipótese, em que é forçada a repetição de um fenômeno para melhor 
estudá-lo e para constatar se o mesmo se realiza sob a ação das 
causas previstas. A experimentação é uma intensificação de grau € 
observação que é menos rígida e mais passiva. A atitude do 
pesquisador, na experimentação, é mais rígida e mais ativa. Com a 
hipótese, se estabelece, supostamente, uma relação de causa-efeito 
entre dois fatos. Com a experimentação, deve-se superar a suposi- 
ção e definir o nexo causal entre dois fatos. 

Regras da experimentação — Estender a experiência, intensi- 
ficando a suposta causa para ver se proporcionalmente intensifica- 
se o suposto efeito. 


— Variar a experiência, tentando relacionar a suposta causa 
com outros elementos para ver se o resultado varia ou não. 


— Inverter a experiência — após feita a análise do fato, pela 
decomposição de seus elementos, recompô-lo para buscar a verifi- 
cação da suposição. 


Tipos de experimentação: 


Metodológica — Experimentação que se faz para aperfeiçoar 
métodos e técnicas de experiência e pesquisa. 


Heurística —- Método que leva à descoberta de idéias, instru- 
mento que serve de assunto para futuras observações ou investi- 
gações. 

De simulação — Simula-se uma circunstância para verificar 
como determinados elementos interagem nestas circunstâncias € 
como estes elementos interagiriam em outras circunstâncias. Ex.: 
Tubos aerodinâmicos para astronautas, cabines para vôos simu- 
lados. 

Nomológico — Preocupa-se em definir a explicação científica 
de um determinado fenômeno, ou seja, encontrar a lei. 


(Teoria ou lei 4 É o momento final: após a constatação de que 
a hipótese levantada para explicar um fato observado é confirmada 
pela experimentação, transforma-se em teoria ou lei. 


Estas etapas se entrelaçam mutuamente. Na medida em que 
se lança a hipótese, faz-se a experiência, servindo-se da observação. 
A título de exemplo deste procedimento, pode-se relembrar o caso 
de Semmelweis, relatado por Carl G. HEMPEL em seu livro Filo- 
sofia da Ciência natural, páginas 11-16: 


“Como simples ilustração de alguns aspectos importantes 
da investigação científica vamos considerar o trabalho sobre 
a febre puerperal, realizado pelo médico húngaro Iguaz 
Semmelweis, no Hospital Geral de Viena, de 1844 a 1848. 
Grande número de mulheres internadas no Primeiro Serviço 
da Maternidade do Hospital contraía, após o parto, uma 
doença séria, e muitas vezes fatal, conhecida como febre 
puerperal. Em 1844, das 3.157 mães hospitalizadas nesse 
Serviço, 260 (ou seja, 8,2% morreram da doença; em 1845 a 
percentagem era de 6,8% e em 1846, de 11,4%. Essas cifras se 
tornavam ainda mais alarmantes quando confrontadas com as 
dos casos de morte pela doença no Segundo Serviço de 
Maternidade do mesmo Hospital, que abrigava quase tantas 
mulheres como o Primeiro: 2, 3, 2,0 e 2,7 por cento para os 
mesmos anos. 

Atormentado pelo terrível problema, Semmelweis 
esforçou-se por resolvê-lo, seguindo um caminho que ele 
mesmo veio a descrever mais tarde em livro que escreveu 
sobre a causa € a prevenção da febre puerperal. 

Começou considerando várias explicações então em 
voga: algumas rejeitou logo por serem incompatíveis com fatos 
bem estabelecidos; outras, passou a submeter a verificações 
específicas. 

Uma idéia amplamente aceita na época atribuía as 
devastações da febre puerperal a “influências epidêmicas”, 
vagamente descritas como mudanças “cósmico- 
telúrico-atmosféricas” espalhando-se sobre bairros inteiros e 
causando a febre nas mulheres internadas. Mas, raciocina 
Semmelweis, como poderiam tais influências afetar o 
Primeiro Serviço durante anos e poupar o Segundo? E como 
poderia reconciliar-se essa idéia como o fato de estar 
grassando no hospital sem que praticamente ocorresse outro 
caso na cidade de Viena ou em seus arredores? Uma epidemia 
genuína, como o é a cólera, não poderia ser tão seletiva. 
Finalmente, Semmelweis nota que algumas mulheres 
admitidas no Primeiro Serviço, residindo longe do hospital e 
vencidas pelo trabalho de parto ainda em caminho, tinham 
dado à luz em plena rua; pois, a despeito dessas condições 
desfavoráveis, a taxa de morte por febre puerperal entre esses 
casos de “parto de rua” era menor que a média no Primeiro 
Serviço. 
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Segundo outra opinião, a causa da mortalidade no 
Primeiro Serviço era o excesso de gente. Mas Semmelweis 
observa que esse excesso era ainda maior no Segundo Serviço, 
o que em parte se explicava como resultado dos esforços 
desesperados das pacientes para evitar o Primeiro Serviço já 
mal afamado. Ele rejeita também duas conjecturas 
semelhantes então correntes, observando que não havia 
diferença entre os dois serviços quanto à dieta e ao cuidado 
geral com as pacientes. 

Em 1846, uma comissão nomeada para investigar o 
assunto atribuía a predominância da doença no Primeiro 
Serviço a danos causados pelo exame grosseiro feito pelos 
estudantes de Medicina que recebiam seu treino em 
obstetrícia apenas no Primeiro Serviço. Semmelweis observa, 
refutando esta opinião, que: 

a) os danos resultantes naturalmente do processo de 
parto são muito mais extensos que os que poderiam ser 
causados por um exame grosseiro; 

b) as parteiras que recebiam seu treino no Segundo 
Serviço examinavam suas pacientes quase do mesmo modo, 
mas sem os mesmos efeitos nocivos; 

c) quando, em consequência do relatório da comissão, o 
número dos estudantes de Medicina ficou diminuído da 
metade e os seus exames das mulheres foram reduzidos ao 
mínimo, a mortalidade, depois de breve declínio, elevou-se a 
níveis ainda mais altos do que antes. 

Várias explicações psicológicas tinham sido tentadas. 
Uma delas lembrava que o Primeiro Serviço estava disposto 
de tal modo que um padre, levando o último sacramento a uma 
moribunda, tinha que passar por cinco enfermarias antes de 
alcançar o quarto da doente: o aparecimento do padre, 
precedido por um auxiliar tocando uma campainha, 
produziria um efeito aterrador e debilitante nas pacientes 
dessas enfermarias € as transformavam em vítimas prováveis 
da febre. No Segundo Serviço não havia esse fator prejudicial 
porque o padre tinha acesso direto ao quarto do doente. Para 
verificar esta conjectura, Semmelweis convenceu ao padre de 
tomar um outro caminho e de não soar a campanhia, chegando 
ao quarto da doente silenciosamente e sem ser observado. 
Mas a mortalidade no Primeiro Serviço não diminuiu. 


Observaram ainda a Semmelweis que no Primeiro 
Serviço as mulheres no parto ficavam deitadas de costas e no 
Segundo Serviço, de lado. 

Mesmo achando a idéia inverossímil, decidiu, “como um 
náufrago se agarra a um palha”, verificar se a diferença de 
posição poderia ser significante. Introduzindo o uso da 
posição lateral no Primeiro Serviço a mortalidade não se 
alterou. 

Finalmente, no começo de 1847, um acidente deu a 
Semmelweis a chave decisiva para a solução do problema. Um 
seu colega, Kolletschka, feriu-se no dedo com um bisturi de 
um estudante que realizava uma autópsia e morreu depois de 
uma agonia em que se revelaram os mesmos sintomas 
observados nas vítimas da febre puerperal. 

Apesar de nessa época não estar ainda reconhecido o 
papel desempenhado nas infecções pelos microrganismos, 
Semmelweis compreendeu que “a matéria cadavérica”, 
introduzida na corrente sangiínea de Kolletschka pelo bisturi, 
é que causara a doença fatal do seu colega. As semelhanças 
entre o curso da doença de Kolletschka e a das mulheres em 
sua clínica levaram Semmelweis à conclusão de que suas 
pacientes morreram da mesma espécie de envenenamento do 
sangue: ele, seus colegas e estudantes tinham sido os veículos 
do material infeccioso, pois vinham às enfermarias logo após 
realizarem dissecações na sala de autópsia e examinavam as 
mulheres em trabalhos de parto depois de lavarem as mãos 
apenas superficialmente, muitas vezes retendo o cheiro 
nauseante. 

Novamente, Semmelweis submeteu sua idéia a um teste. 
Raciocinou que, se estivesse certo, então a febre puerperal 
poderia ser prevenida pela destruição química do material 
infeccioso aderido às mãos. Ordenou então que todos os 
estudantes lavassem suas mãos em uma solução de cal clorada 
antes de procederem a qualquer exame. A mortalidade pela 
febre começou a decrescer, caindo em 1847 a 1,27% no 
Primeiro Serviço, enquanto que no segundo era de 1,33. 

Justificando ainda mais sua idéia ou sua hipótese, como 
também diremos, Semmelweis observou que ela explicava o 
fato de ser a mortalidade do Segundo Serviço mais baixo: lá 
as pacientes eram socorridas por parteiras, cujo treino não 
incluía instrução anatômica por dissecação de cadáveres. 
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E a hipótese explicava também a menor mortalidade 
entre os casos de “partos de rua”: as mulheres que já 
chegavam trazendo seus bebês ao colo raramente eram 
examinadas após a admissão e tinham assim melhor sorte de 
escapar à infecção. 

Finalmente, a hipótese explicava o fato de só serem 
vítimas de febre os recém-nascidos cujas mães tinham 
contraído a doença durante o trabalho de parto, pois então a 
infecção poderia ser transmitida à criança antes do 
nascimento, através da corrente sangiiínea comum à mãe e ao 
filho, o que era impossível quando a mãe permanecia sadia. 

Ulteriores experiências clínicas levaram Semmelweis em 
pouco tempo a alargar sua hipótese. Numa ocasião, por 
exemplo, ele e seus colaboradores, após desinfetarem 
cuidadosamente as mãos, examinaram primeiro uma mulher 
em trabalho de parto que sofria de câncer cervical purulento; 
passaram em seguida a examinar doze outras mulheres na 
mesma sala, limitando-se a lavar as mãos sem repetir a 
desinfecção. Onze das doze pacientes morreram de febre 
puerperal. Semmelweis concluiu que essa febre podia ser 
causada não por material cadavérico, mas também por 
“matéria pútrida retirada de um organismo vivo”. 


c) Dialética — Na história do pensamento humano existem quatro 
sentidos diferentes para a dialética, dentre os quais destacam-se 
dois: 


— Para Platão (427-347 aC), dialética é a técnica de pesquisa em 
que se exercitam duas ou mais pessoas na busca da verdade através 
do processo socrático de perguntas e respostas. Isto porque, para 
ele, a filosofia é uma tarefa não individual, mas de homens que vivem 
juntamente e discutem com benevolência; é uma atividade de uma 
“comunidade da educação livre” (em vista de seu comunismo). 


s O segundo sentido de dialética: é a síntese de opostos desen- 
volvida por Hegel (1770-1831) e retomada por Marx (1818-1883) e 
seus seguidores. 


Foi empregada na antiguidade clássica, sendo relegada pos- 
teriormente ao esquecimento. Seu reaparecimento está marcado 
pela revolução científica que passa a apresentar a natureza com 
processo e evolução (Lamarck, Darwin, Lavoisier), por um lado, e, 
por outro, pelo conflito social entre sociedade medieval decadente 


e sociedade industrial nascente, trazendo consigo todo um novo 
esquema de mundividência. 

De modo geral, o que caracteriza a dialética é o confronto 
entre dois enfoques contraditórios sobre um mesmo tema, resul- 
tando daí uma compreensão mais abrangente sobre a verdade em 
questão. Hegel percebe este movimento de raciocínio e o define em 
três momentos: posição (tese) — simples enunciação de uma verdade 
(a idéia que toma consciência de si); oposição (antítese) — negação 
da tese (a idéia que sai de si); superação (síntese) — ação da antítese 
sobre a tese, como que numa purificação de ambas, numa nova 
posição, dando origem a um movimento em espiral (idéia que 
retorna a si). Esta visão baseia-se na concepção de que tudo muda 
e que os seres carregam em si dois elementos em constante oposi- 
ção. Exemplo clássico: 

“Tomemos um grão de cevada. Milhões de grãos 
semelhantes são moídos, fervidos e preparados para obter 
cerveja; assim são consumidos. Mas se este grão encontra 
condições que lhe sejam propícias, se cai em terreno apto, 
então dá-se uma mudança específica sob a influência do calor 
e da umidade, isto é, germina. O grão, como tal, deixa de 
existir, é negado; em seu lugar, aparece a planta que brotou 
dele, negação do grão. E qual será o processo vital regulador 
desta planta? Cresce, floresce, é fecundada e, finalmente, 
produz de novo grãos de cevada; quando estes estiverem 
maduros, o caule morre e, por sua vez, não já como unidade, 
mas em vinte ou trinta unidades”. 


Assim como a indução não substitui a dedução, também a 
dialética não substitui a indução. A dialética pressupõe ambas, pelo 
fato de serem elas insuficientes às ciências humanas nascentes, 
lacuna que ela veio preencher. 


7.2. Correntes metodológicas 


A preocupação central da filosofia moderna a partir de René 
Descartes (1596-1650) é com o método. Esta preocupação dá 
origem a diversas correntes que servem-se dos métodos anterior- 
mente citados e se diversificam por enfoques específicos da realida- 
de. Em vista dos objetivos deste trabalho, convém frisar que somente 


2. F. ENGELS, Anti-Diúhring, citado por MC FADEN, Charles J. Filosofia 
do comunismo. Lisboa: União Gráfica, 1963. 
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serão citadas as principais correntes metodológicas, sem contudo 
realizar-se uma discussão filosófica sobre elas. 


7.2.1. Empirismo 


Surge na Inglaterra com Francis Bacon (1561-1626) e desen- 
volve-se com John Locke (1632-1704), George Berkeley (1685- 
1753) e David Hume (1711-1776). O empirismo procura a superação 
da especulação teórica (em oposição ao racionalismo). Coloca a 
observação empírica, o teste experimental, a mensuração quantita- 
tiva como critérios do que seria ou não científico, do que seria ou 
não verdadeiro. Busca-se reproduzir as condições do fenômeno em 
laboratório, com a pretensão de reconstruir o ambiente propício 
capaz de superar subjetivismos, incursões de juízos de valor, in- 
fluências ideológicas. Seu método básico é a indução. 

Inspirados no empirismo, surgem o positivismo € o neoposi- 
tivismo. 

a) Positivismo — Desenvolvido por Auguste Comte (1798-1857). 
Suas teses fundamentais são: a ciência é o único conhecimento 
possível e seu método é o único válido. Significa dizer que 
somente a ciência é positiva e positivo, por sua vez, é aquilo que 
se pode experimentar. A partir desta concepção, Comte faz uma 
interpretação da história; dividindo-a em três períodos: teológi- 
co: as explicações aos fenômenos naturais se davam através de 
causas religiosas; metafísico: através de idéias abstratas e inde- 
terminadas; positivo: estudam-se as leis da natureza, que não são 
mais que relações dos fatos entre si, não como causa e efeito, mas 
como sucessão constante entre um anterior e um posterior. As 
ciências são coleções de leis a respeito de um determinado objeto 
particular: Astronomia, Física, Química. Segundo o maior ou 
menor grau de abstração, Comte propõe uma nova divisão das 
ciências: matemática, astronomia, física, química, biologia e soci- 
ologia que é o cume de todo o desenvolvimento científico. A 
religião é necessária para que exista um princípio que possibilite 
acatar a autoridade e conservar a ordem social. Mas não uma 
religião que adore um Deus pessoal, e sim, a religião da Huma- 
nidade, ou seja, aquela composta por todos os homens que foram 
úteis à Humanidade. 


O positivismo acompanhou e estimulou o surgimento e o 
desenvolvimento da sociedade técnico-industrial. 


b) Neopositivismo ou empirismo lógico — É a negação da metafísica. 
impossível estabelecer a constituição e as leis do mundo 
através da reflexão, sem controle empírico. Na Alemanha, a 
negação da metafísica vinha da parte do materialismo histórico 
e dialético, num projeto de revolução social, onde se instauraria, 
finalmente, o reino da racionalidade, num mundo de liberdade 
concreta, que seria o mundo da sociedade comunista. Na França, 
a negação nascia do positivismo comteano, também ele trazendo 
em si o projeto de uma reforma social, através do império da 
ciência e da religião positiva. Em ambos os casos, a metafísica 
era considerada como superada ou a superar, em nome da 
verdade, da liberdade e da dignidade do homem. 


Em sentido estrito, o neopositivismo se prende ao Círculo de 
Viena e aos pensadores que a ele aderiram. Seus principais repre- 
sentantes são: Moritz Schlick (1882-1936), Rudolf Carnap (1891- 
1970) e Karl Popper (1902- ). Estes e outros pensadores reúnem-se 
para discutir as idéias de Ernest Mach (1838-1916), Ludwig Witt- 
genstein (1889-1955), Bertrand Russel (1872-1970) e Albert Ein- 
stein (1879-1955), elaborando, a partir destas discussões, as teses do 
Círculo de Viena, cujas concepções da primeira fase são: 


— Necessidade de esclarecer os fundamentos do “significado 
e do conhecimento” através da análise lógica da linguagem fomen- 
tada por Wittgenstein e pelo projeto de Carnap da construção de 
sistemas linguísticos artificiais. 

— Unificação do conhecimento humano, mediante o método 
lógico de análise de Russel/Alfred North Whitehead (1861-1947). 
O método propõe que as afirmações da metafísica são destituídas 
de significado e revela o conteúdo imediatamente observável, o 
“dado”. 


— Eliminar a metafísica (toda filosofia que pretenda, aprioris- 
ticamente, fazer afirmações sobre a realidade ou estabelecer nor- 
mas) e precisar o significado de proposições científicas sustentáveis. 

— Os conceitos científicos são definidos através de ex- 
periências elementares — sentido empírico — contrapondo o pro- 
gresso da ciência com a filosofia, que faz apelo a uma compreensão 
incomum. 

— O significado de um enunciado reside no fato de exprimir 
um estado de coisas; se uma frase não exprime um estado de coisas, 
real ou imaginação, ela não passa de um pseudo-enunciado. A 
comunicação deve ser intersubjetiva e isto só será possível através 
de signos lógico-matemáticos. 


— Um enunciado é verdadeiro se exprime um estado de coisas 
efetivamente existentes, falso se inexiste tal estado. 


— Um enunciado, se contém conceitos conhecidos, deriva 
deles seu significado; se contém conceito novo, é preciso estabelecer 
o significado de tal conceito através da experiência que permite dar 
o verdadeiro ou o falso. Em linhas gerais; esboça-se o “princípio da 
verificação”: só tem sentido o que é passível de verificação. Um 
enunciado se determina através da fórmula pela qual é comprovado 
(verificado); e a comprovação (verificação) consiste no confronto 
do enunciado com a observação empírica (tese central do círculo). 
Enunciados metafísicos — carecem de sigaificado factual; enunci- 
ados matemáticos e lógicos — são tautológicos, simbólicos e con- 
vencionais, e por este caráter são obrigatórios. Sua inobservância 
gera contradição e confusão; juízos de valor (morais, religiosos, 
estéticos) — não existem independentemente do mundo natural (são 
juízos empírico-emotivos que não descrevem fatos mas exprimem 
sentimentos ou definem atitudes; são ideais, parcialmente defen- 
sáveis, perdendo seu caráter teórico porque é uma mistura de poesia 
e religião que expressam um sentimento vivencial e racional). 


— O destino da filosofia é analisar o significado cognitivo das 
afirmações científicas (sem cogitar significados emotivos). Trans- 
formar-se em lógica da ciência, cuja atividade é esclarecer signifi- 
cados. 

Em função da perseguição nazista, sendo a maioria dos inte- 
grantes de origem judaica, a partir de 1934 o Círculo é desfeito e 
suas idéias são levadas à Inglaterra e aos Estados Unidos, inician- 
do-se assim a segunda fase, em que as teses anteriores passam a ser 
discutidas de forma atenuada, principalmente devido às críticas de 
Karl Popper ao princípio de verificabilidade: 

— O princípio de verificabilidade é uma tese filosófica. 


— O problema central da filosofia da ciência não é o da 
eliminação da metafísica, mas o da demarcação entre ciência € 
pseudociência. 

— Uma asserção só é científica se refutável; a hipótese que tudo 
explica, nada explica; a hipótese tem que ser incompatível com 
algum dado experimental, caso pretenda explicar alguma coisa. 

— À confirmação não tem interesse (Popper lembra Newton), 
e sim o que interessa é a “corroboração”. 

O ponto de partida de Karl Popper é a recusa da teoria 
indutiva de Bacon, o primum lógico genético da edificação da 
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ciência são os problemas e com eles as hipóteses e as conjecturas. 
A observação parte de um ponto de vista, de um estímulo, de um 
problema. As teorias científicas são acúmulos de arriscadas e teme- 
rárias conjecturas e a ciência é invenção de hipóteses, sendo a 
experiência o controle das teorias. 


Às principais teses de Popper são: 


— Todo conhecimento científico é conjectural ou hipotético. 


— O aumento do conhecimento científico consiste em se 
aprender dos erros que se comete. 


— O método em ciência é aprender sistematicamente dos 
próprios erros, propondo audaciosamente teorias novas e indo à 
procura dos erros cometidos. 


O seu critério é o da falsificabilidade ou controlabilidade, que 
é uma alternativa ao critério neopositivista da verificação experi- 
mental que derruba também todas as teorias científicas porque: 


1º) as leis naturais não são confirmáveis, porque são constituídas de 
sentenças universais e limitadas, o que implica um número in- 
finito de possíveis aplicações e só se pode fazer um número finito 
de observações. Ex.: A água ferve a 100ºC. Para a verificação da 
proposição seria necessário realizar experiências com toda água 
existente em todo o cosmos, o que é impossível. 


2º) as teorias não podem ser confirmadas indutivamente porque não 
levam à certeza absoluta. Ex.: Todos os cisnes são brancos. Só se 
tem certeza até o aparecimento de um cisne que não seja branco. 


| Ainda, segundo Popper, uma teoria pode ser considerada 
científica quando satisfizer a duas condições: 
— ser fatsificável, isto é, poder ser desmentida ou contradita; 


— não ter sido ainda achada faisa de fato (corroborada). 
Portanto, o método deve ser dedutivo de confirmação e o exemplo 
de tal fato é a origem metodológica de muitas teorias. 


7.2.2. Estruturalismo - 


Considera a realidade como composta de estruturas. Estrutu- 
ra é um plano hierarquicamente ordenado, ou seja, uma forma 


. 3. Para maiores detalhes do pensamento de K. Popper, ver: 4 lógica da 
pesquisa científica. São Paulo, Cultrix, 1972 e Conjecturas e refutações, Brasília, Edit. 
Universidade de Brasilia, 1972. 
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interior que representa uma ordem intrínseca a todos os fatos, 
objetos e sistemas. A estrutura é o que preserva a unidade dos fatos, 
dos objetos e sistemas. Existem relações entre os objetos materiais, 
tanto internas como externas. Da mesma forma, o sistema social 
apresenta uma série de estruturas diferentes, tais como: social, 
econômica, política, educacional. 

Cada uma delas pode ser estudada separadamente (sin- 
cronia), mas somente uma visão do todo permite uma compreensão 
daquela realidade estudada (diacronia). 


O estruturalismo como metodologia de abordagem científica 
para as ciências humanas inspira-se nas abordagens lingiisticas 
realizadas por, principalmente, Ferdinand de Saussure (1857-1913) 
e Roman Jackobson (1896-1982), sendo sua aplicação estendida por 
Claude Lévi-Strauss (1908- ) à etnologia, por Michel Foucault 
(1926-1984) à filosofia e por Jacques Lacan (1901-1981) à psi- 
canálise. 


Segundo o estruturalismo, apreende-se o mundo externo 
através dos sentidos que, juntamente com o cérebro, possuem uma 
ordenação própria para segmentar, ordenar e interpretar os es- 
tímulos recebidos, resultando daí que o fenômeno apresenta as 
características conforme esta ordenação, segmentação e inter- 
pretação. Como conseqiiência, transfere-se a apreensão do mundo 
para os produtos da cultura que são segmentados e ordenados. 
Como exemplo, pode-se lembrar o espectro cromático que é con- 
tínuo embora passe por diversas cores, não necessariamente sepa- 
radas umas das outras. No entanto, apreende-se as cores como 
separadas e diferenciadas. Transferindo para a cultura, faz-se a 
aplicação na sinalização de trânsito: vermelho, lembrando sangue, 
representa perigo € é o sinal para parar. Verde é o sinal para seguir 
e como meio termo usa-se o amarelo, que no espectro é a cor 
intermediária entre verde e vermelho, que significa advertência, 
atenção. Desta forma, pode-se verificar a ordenação cromática e a 
sinalização de trânsito possuem a mesma estrutura: o espectro 
cromático da natureza é transformado em um produto cultural. 


Em linhas gerais, na visão estruturalista, o elemento relevante 
é o sincrônico (descrição não histórica, apresentando uma imagem 
de um dado momento), em detrimento do diacrônico (descrição do 
desenvolvimento histórico, com mudanças e evoluções). Compare- 
se com o jogo de xadrez, onde pode-se considerar dois estados ou 
momentos: o do tabuleiro (diz respeito ao momento atual em que 
se realiza uma determinada partida) e o do jogo (conjunto do 
número, natureza e ordem das jogadas). É possível fazer uma 


9% 


análise sincrônica descritiva a partir da posição que as peças 
ocupam no tabuleiro na realização de uma determinada partida. Do 
mesmo modo, os fenômenos culturais, sociais, psicológicos podem 
ser analisados por suas “estruturas”: eles estão em constante modi- 
ficação, mas podem ser entendidos por suas ordenações, sepmtni 
tações e interpretações dos seus estados atuais. 


a) Funcionalismo — É uma derivação do estruturalismo, que destaca 
a função como principal estrutura a ser considerada. Função é 
um conceito viculado ao campo da biologia, onde significa um 
conjunto de operações que manifestam a vida de uma célula ou 
organismo (reprodução, nutrição). Passou a ser estendida à 
antropologia por Talcott Parsons (1902-1979) e Robert Merton 
(1915- ) e à psicologia por Willian James (1842-1910), estabele- 
cendo-se uma relação entre a vida orgânica e a vida social e 
mental. 


Merton define a função por cinco significados, a saber: re- 
união pública; ocupação; cargo ou posição política; variáveis em 
relação com outras (sentido matemático); estudo dos papéis resul- 
tantes dos fatores sociais e culturais. 


Postulados da análise funcional: 

1. As atividades padronizadas ou itens culturais são funcionais para 
todo o sistema social ou cultural. 

2. Todos os itens sociais e culturais preenchem funções sociológicas. 

3. Todos os itens são indispensáveis. 


Estes postulados estão interligados. Existem funções manifes- 
tas (“são as normas de conhecimento comum para ajustamento e 
adaptação do sistema”) e as latentes (não constam de intenções, 
nem são reconhecidas). 


Princípios da análise funcional: 


1. O item deve ser padronizado (natureza, finalidade, atribuições, 
da entidade, do diretor, do chefe de pessoal). 


2. Conceito de disposições subjetivas (motivação). 


3. Conceito de consegiiências objetivas (o que propicia a adaptação 
ou não, o ajustamento ou não de um sistema). 


4. Conceitos de unidades servidas pela função (considera-se uni- 
dades sociais diferentes: indivíduos, subgrupos, sistemas geral e 
cultural). à 


5. Conceitos de exigências funcionais (pré-requisitos para exercer 
determinadas funções). 


6. Conceitos dos mecanismos através dos quais se realizam as 
funções (divisão de papéis, trabalho, ordem hierárquica de 
valores). 


7. Conceitos de alternativas funcionais (substitutos funcionais). Os 
itens são indispensáveis. 


8. Conceito de contexto estrutural (os itens das funções têm margem 
limitada). 


9. Conceito de dinâmica e da mudança (fixar a atenção no equilíbrio 
social não é esquecer os desequilíbrios). 


10. Problemas de validação da análise funcional (as funções são 
auto-realimentáveis). 


11. Problemas das implicações ideológicas da análise funcional (não 
existe compromisso político ou ideológico). 


b) Sistemismo — Alimenta-se da teoria dos sistemas e das concep- 
ções funcionalistas da sociedade. A teoria dos sistemas parte do 
princípio de que cada objeto de estudo apresenta uma série de 
relações, tanto internas como externas. Cada objeto de estudo 
pode ser considerado um sistema de natureza psicológica, bio- 
lógica, social, técnica, etc. A sociedade, segundo o sistemismo é 
um fenômeno organizacional capaz de manter e reencontrar seu 
equilíbrio. O mais importante não é a inter-relação das partes. 
Cada sistema apresenta uma certa dose de conflito, tanto inter- 
namente quanto de convivência com outros. Estes conflitos exi- 
gem uma adaptação a novos momentos e a novas circunstâncias. 
Trata-se da capacidade de retro-alimentação — capacidade que 
mantém o dinamismo de recomposição do equilíbrio do sistema. 
Quando não consegue a retro-alimentação circular (respostas 
satisfatórias às novas circunstâncias), entra em colapso. 


A influência de enfoque sistêmico hoje é largamente difun- 
dida na administração pública, administração de empresas, 


4. Dados extraídos de: TRIVINHOS, Augusto. Introdução à pesquisa em 
ciências sociais. São Paulo: Atlas, 1987, p. 82-9. 
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economia e política. Administrar significa manter o sistema oper- 
ando e produzindo, visto que é no controle de conflitos que reside 
a habilidade dessa metodologia. A discussão sobre fins da sociedade 
é substituída pela eficácia dos meios de administrá-la. Desta forma, 
não se trata de exercer um controle duro mas de convencimento 
através da manipulação dos meios de comunicação social, da in- 
dústria cultural, oposição domesticada. Pretende estender a mesma 
postura a toda a realidade, concebendo a história como circular e 
destacando estruturas invariantes. 


7.2.3. Dialética 


Enquanto para Hegel o pensamento cria a realidade, para 
Marx primeiro dado é o mundo material, sendo que a contradição 
surge entre estes seres materiais, circunscritos a condições históri- 
cas € sociais. O real apresenta-se como mobilidade, dinamicidade, 
multiplicidade, diversidade e contraditoriedade. Do mesmo modo, 
o pensamento é reflexo destas condições da realidade, de tal modo 
que a natureza só é compreensível a partir da apreensão da 
totalidade das relações e circunstâncias que mantém o fato. 


Segundo Henri Lefebvre, a dialética apresenta as seguintes 
leis: 

1. Lei da interação universal — isolar um fato e depois conservá-lo 
pelo entendimento, nesse isolamento, é privá-lo de sentido, de 
explicação, de conteúdo. A pesquisa dialética considera cada 
fenômeno no conjunto de suas relações com os demais fenôme- 
nos. 


2. Lei do movimento Universal — deixando de isolar os dados e os 
fenômenos, o método dialético reintegra-os em seu movimento. 
Busca penetrar naquilo que já tende para seu fim e anuncia seu 
nascimento. 


3. Lei da unidade dos contraditórios — a contradição dialética é uma 
inclusão dos contraditórios um no outro e, ao mesmo tempo, 
exclusão ativa. O método dialético busca captar a ligação, a 
unidade, o movimento que engendra os contraditórios, que os 
opõe, que faz com que se choquem, que os quebra ou os supera. 
A contradição dialética difere da formal (dedução aristotélica) 


S. Para maiores dados, ver Pedro DEMO. Metodologia Científica em ciências 
sociais. São Paulo: Atlas, 1981. 


porque esta permanece na generalidade abstrata, enquanto a 
dialética se estabelece no universal concreto. 


4. Lei dos saltos (transformação da quantidade em qualidade) — a 
modificação qualitativa não é lenta e contínua, mas apresenta 
características bruscas, tumultuosas. Expressa uma crise interna 
da coisa, uma metamorfose em profundidade, brusca, através de 
uma intensificação de todas as contradições. Em outros termos, 
pequenas alterações quantitativas vão se intensificando até que, 
em um dado momento, ocorre a transformação qualitativa. 
Exemplo: a crescente exploração do proletariado, por parte da 
classe detentora dos meios de produção, gera uma tensão, a 
princípio imperceptível, mas que no decorrer do tempo, com o 
aumento gradativo dos indivíduos alheios ao sistema de produ- 
ção produz uma tensão maior que inevitavelmente conduzirá à 
revolução socialista. 

O salto dialético implica, simultaneamente, a continuidade e a 
descontinuidade. 


5. Lei da superação (desenvolvimento em espiral) — a interação das 
forças em contradição gera um terceiro momento, superior aos 
anteriores, não de modo destrutivo, mas recriando-os em uma 
síntese no momento posterior. Tese-antítese-síntese que expli- 
cam o movimento do mundo e do pensamento. 
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